
MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE Sf,LVA
(l' Brigada Estratégica/1908)
.BRIGADAARARIGBÓlA''

OI.'ICIO N' 1 8-GCalc/l)ivAdm/B Adm

São Gabriel da Cachocira - AM, 07 de julho de 2023.

A llma. Senhora

F'RANCISLEA NAZARE CAXEIXA Dt, MENEZES FALCÃO

Consultora Jurídica da União no Estado do Âmazonas

Av. Tefó, n'611 Ed. José Higino de Sousa Netto Baino: Praça 14

Assunto: Análisc Jurídica.

Scnhora Consultora Jurídica.

tsncamiúo o Processo Administrativo abaixo descrito pâra análise jurídica, de acordo com o

art. 38 da Lci n. 8.666/93 c/c art. 1l da Lei Complementar n. 73, de 1993, conforme o seguinte formulário para

tramitâção:

Dâtâ Limite: Quinze dias
Processo Administrativo

FLS:98

c-mail : gcalc2bdainfsl(@gmai l.com Teletbne:(97) 347 l -3039

N Ll P: 64308.007753 12023-7 9 N' dc volumes: 1

Vâlor total: R$ 635.343.00 Modalidade: Pregão Eletrônico

Prazo: l5 (quinze) dias Sigla do Órgão: Cmdo 2' BdalnÍ§l

l)ata dc abcrtura do processo: 04/07 /2023

MODELOS DA AGU

I]I)ITAL E ANIIXO: Iroram adotados? ( x )SIM ( )NÃO
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da Uniâo
Âtualização: maio/2023
l'ermo dc RefeÉncia Aquisiçõcs - Licitação - Modelo para Pregão Eletrônico
Aprovado pela Secretaria de Gesüio.
ldentidade visual pela Secretaria de Gcstão (versâo dezembro/2O22)

Ilouvealteração?(x)SIM ( )NAO



Relação dos itens modificados: Conforme Formulário de Justificativa Para as Alterações/Supressões Realizadas nas

Minutas Padronizadas dos Modelos da AGU, constante neste Processo Administrativo.

Certifico o SOBRESTAMENTO do processo NUP 6430E.007753 f2023-79, objetivando auxiliar a veriÍicação e análise

por parte dessa CJU/AM, assumindo o compromisso da não movimentação do mesÍno apaÍtír de 07/07 /2023.

PREENCHIMENTO OBRIGATORIO

Assunto/Objeto: Aquisição de material de construção (com utilização da tabela SINAPI-AM).

IDENTIFICAÇAO DO TEMA: compra

AQUISIÇÕES - Processos e consultas

relativas à aquisição onerosa de bens

mediante fomecimento único ou parcelado,

ainda que a aquisição seja o meio necessário

à execução direta de outra atividade ou

empreendimento do órgão licitante.

x

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA-
Processos e consultas relalivas a contrâtações de obras e

serviços de engeúaria. comuns ou especiais. que

necessitem da participação e do acompaúamento dos

profissionais cujo exercício das atividades seja

fiscaliiado pelo Conselho Federal de Engeúaria,
Arquitetura e Agronomia (CONFEA) ou pelo Conselho

de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CA[J/BR),
incluindo os serviços vinculados de fiscalização.

SERYIÇOS COM DEDICAçÃO
EXCLUSM - Processos e consultas

relativas à contratação de serviços com a
disponibilização de trabalhadores da

empresâ nas instalações da administração

pública, mesmo nas hipóteses de haver

fomecimento de bens necessários à execução

do serviço.

PATRIMÔNIO - Processos e consultas que tratem do

patrimônio imobiliário da União, incluindo os

procedimenlos de transferência, onerosa ou não, bem

como os atos antecedentes necessários.

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO
EXCLUSM - Processos e consultas

relativas à conl.ratação de serviços sem a

disponibilização de trabalhadores da

empresa nas instalações da administração
pública, mesmo nas hipóteses de haver

fornecimento de bens necessários à execução

do serviço.

RESIDUAL - Processos e consultas cujo tema não se

enquadre nos demais.

CONCILIAÇAO E REPRESENTAÇAO EXTRAJUDICIAL - Processos ou documentos referentes a Conciliações e

que versem sobre Representação em Inqueritos Civis do Ministério Público Federal ou do Trabalho.

OBSERVAÇÂO: Tendo em vista que esse processo e um complemento de outro processo que esteve em análise recente do
mesmo objeto. se tiver como scr aralisado com certa URGÊNCIA. deyido à grande demanda de solicilação do item para a
adm iústração.

LUIS F OS - CelESI
vidade e mOrdenador de Despesas da 2" Brigada InÍàntaria de Selva
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Búgada Estratégica/l908)
"BRIGADA RIO NEGRO''

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N' I312023 - 2'BdA INf SI
Sistema Regislro de Preços

NUP: 64308.0077 53 12023-79

VOLUME I

Objetol aquisição material de construção (com utilização da tabela SINAPI), considerando
Plane.jamento Estratégico Organizacional da 2" Brigada de Iníantaria de Selva e Organizuçõe,s

Milítares v inculadas, estabelec idas neste ihstrumento :

Aviso de licitação: DOU n" _, de de 2023, Seção 3, página _

Vigência do Contrato: _/ /2023 a / /2024.
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MTNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigâda f,strâtégica/1908)
.BRIGADA RIO NEGRO"

ICE

CONFEI'IDO

PÍocesso autuado sob o o' 64308.0077$n0B-79, que tÍata de eventual aquisição material de construção (com utiliTação da

tabela SIN^P|), considerando Planejamento Estratégico Or8aniT2cional da 2'Brigada de lnfantaria de Selva e Organi/âções
Militarcs vincrrladas, estabelecidas neste instruÍnento, com folhas devidamcnte numeradâs e rubricadas. (VOLUME I)

São Gabríet da Cachoeir4 AM. 07 de julho de 2023

ELTVAI\IDRO NOVAIS DOS SAI\ToS - ST
Pregoeiro da 2" Bda lnf Sl

N' DOCt,MENT()S Folhas

0l DIEx Requisitório e Despacho do Ordenador de Despesas 0l a02

02 I cnno dc Abeíura de Volume

0l Documcnto de Formalização da Demanda

04 Estudo Técnico Preliminar 07a12
05 Gcrcnciamento de Risco ll a l-l

06 Mapa de Riscos 15 a 16

07 Justificativa da contatação (Ordenador de Despesa-s) 17a lll
08 I listórico de aquisiçâo l9

09 Àncxo I l'cnno dc Rcfcrência 20a30

10 Termo de Abertura de Licitação (autuação) I
ll Cripia do Boletim de Designação Pregoeiro 32

12 Cópia do Bolctim dc Dcsignação do Ordenador dc Despcsa

rl Cópia do Bolctim de Designaçâo da F)quipe dc Plancjamento :i4

l4 Extrdto da lntenção de Registro de Preços (lRP) 35a16

t5 Plano de conÚatações anual 37 a lll
l6 [)cclaraçâo de disponibilidade financeira e orçamcnlária 39

17 Justificativa para vedâção de subcontratação .10

I8 Justifi cativa Cota Reservada .+l

Justiticativa para o parcelamento do objeto 42

20 Ccíificado e autoriz:ção de despesas das atiyidades de custeio 13

lt Justificativa para vedação de consórcios .1.1

22 Declaração de utilização dos Modelos Atualizados .15

23 Minuta do Edital do Pregão SRP n" l312023 46a65

21 Minuta do anexo I Termo de Relerência Consolidado 66a83
25 Proposta dc Preço 84

26 Minuta da Ata de Registro de Preço tl5 a llll
27 Minuta Planilha de Preços 89

90a91

29 Lista de Verificação 92À96
i0 Oficio n' l8 - GCAL,Ba Adm/2" Bda Inf Sl de envio a CJt.l 97 a98

I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA
2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

( 1' Brigada Estratégica/1 908)
"BRIGADARIONEGRO"

DIExlr{r 266-Almox/DivAdm/B Adm
EB :64308.007753 12023-7 9

São Gabriel da Cachoeira - AM, 04 de julho de 2023.

Do:Encarregado de Material da 2u BdalnfSl

Ao:Sr. Ordenador de Despesas da 2" BdalnfSl

Assunto: Abertura de Processo Licitatório

Anexo: formalização da demanda; estudo técnico preliminar;termo de referência; gerenciamento de
risco; e justificativa da contratação.

1) Nos termos contidos no Art. 13 da Port. Min n' 305, de 24 de maio 95 - Instruções

Gerais para Realização de Licitações e Contratos no âmbito do Exército (1G12-02), solicito
autorização para abertura de processo licitatório para eventual aquisição de material de construção

e manutenção, em proveito do Comando da 2" Brigada de lnfantaria de Selva e Organizações

M ilitares vinculadas, conforme abaixo especifi cado:

Descrição Uúd Már Totâl V- dc
Referência

Mín V. TotalItem

I

Materiais Fléúi(os abÍangendo ilumina(ào,
tornadas, intenuptores, disjuntores, cabos e
demais acessórios, complementos e afins

I (baseado na Tabela SINAPI-AM).
LJnd R$ 3.907.58 R$ 3 t.260,67 R$ 375.128,00 R$1,00 R$ 375.t28.00

TOTAI, R$ 375. r28.00

LUCIANO OU E SILVA- 2' Ten
Encarregado de Material da 2" Brigada de Infantaria de Selva

DlEx n"2ó6-Alnot/Ba Ádm/2" BdalnlSl, 04 de narço de 2023 Folht l
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Despacho do Fiscal Administrativo Cmdo 2" BdaInÍSI:

1. Concordo com o constante da presente requisição

2. Encaminha-se ao Ordenador de Despesas para aprovação a abertura de processo
licitatório.

São Gabriel da C AM julho de 2023.

DIOGO TARLE DA SILVA- Cap FiscAdmCmdo 2" BdalnfSl

Despacho do Ordenador de Despesas Cmdo 2' BdaInÍSl:

1. Autorizo a abertura do Processo Licitatório na modalidade Pregão, na sua forma
Eletrônica, para eventual aquisição de material de construção e manutenção, em
proveito deste Comando e Organizações Militares vinculadas;

2. O Ch GCALC adote as providências decorrentes de acordo com as noünas em vigor.

São Gabriel da Cachoe 04 dejulho de 2023.

LUÍS OS - Cel
Ordenador de Despesas da ati da 2" Brigada de Infantaria de Selva
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PE, SI

DIEI n'266-Álnox/Ba Ádn/2" BdalnlSl, 10 de março de 2023 Folho2
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/l 908)

"BRIGADA RIO NEGRO''

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o 1'volume dos autos do Processo Administrativo n" 64308.007753/2023-

79, que tem como assunto o Pregão Eletrônico n' 13/2023, no Sistema de Registro de Preços, do

tipo Menor Preço, para eventual aquisição material de construção (com utilização da tabela

SINAPI), considerando Planejamento Estratégico Organizacional da 2" Brigada de Infantaria de

Selva e Organizações Militares vinculadas, que se inicia nesta folha de número 000001 excluindo a

câpa.

São Gabriel da Cachoeira./AM, de 04 de julho de 2023.

NOVAIS DOS SANTOS_ ST
Pregoeiro da GCALC 2" Bda Inf Sl
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/1908)
"BRIGADA RIO NEGRO"

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇAO DA DEMANDA

(Processo Administrativo n" 64308.00775312023-79)

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

Setor Requisitante: Almoxarifado do Cmdo da 2' Bda InlSl

Responsável pela demanda: Luciano de Souza e Silva - 20 Ten

e-mail: almox@2bdainfsl.eb.mil.br

l Justificativa da necessidade da aquisição de material de construção, considerando o
Planejamento Esúratógico da 2" Brigada de Infantaria de Selva.

Em virtude da necessidade de manutenção das instalações sob responsabilidade deste
Comando, se faz necessário a abeúra de processo licitatório para eventual aquisição de material
de construção para manutenção de instalações.

Tal necessidade se justifica pelo fato do desgaste natural das instalações, possíveis melhorias
ou reparos que possam ser realizados durante o exercício financeiro.

Cabe ressaltar ainda que este Comando possui 6 (seis) Organizações Militares vinculadas e

sem autonomia administrativa na sede de São Gabriel da Cachoeira - AM, são elas o Comando da
2" Brigada de Infantaria de Selva" Companhia de Comando da 2' Brigada de Infantaria dç Selva,
Comando de Fronteira Rio Negro/5' Batalhão de lnfantaria de Selva, 2o Batalhão Logístico de
Selva, 2o Pelotão de Comunicações de Selva, 22o Pelotão de Polícia do Exército, todas elas com
estruturas independentes ao qual serão realizadas pequenas obras visando a manutenção preventiva
e corretiva para que seja possibilitada a máxima qualidade de trabalho.

O Cmdo 2u Bda Inf Sl possui ainda mais de 300 (trezentas) unidades de Próprio Nacional
Residencíal (PNR), dispostos entre a cidade de São Gabriel da Cachoeira e os 07 (sete) Pelotões
Especiais de Fronteira @EF), que devido ao alto indice de rotatividade na ocupação dos mesmos,
estão em constante manutenção visando a máxima qualidade de vida dos militares e seus familiares
que residem nas Vilas Militares.

Serão levados em conta os Objetivos Estratégicos Organizacionais (OEO) 1 (um) e 6 (seis)
constantes do Plano de Gestão da 2' Brigada de Infantaria de Selva:

OEO I (um): Com esse Objetivo pretende-se desenvolver as capacidades das OM integrantes
da 2" Brigada de Infantaria de Selva em monitorar e controlar o território Amazônico; incrementar
as mobilidades estratégicas-títica e o principio da flexibilidade; capacitar tropas para atuar no



combate à ações territoriais; reaparelhar as Organizações Militares que têm responsabilidade {e
defender as estruturas estratégicas terrestre da região, valendo-se da Estratégia da Presença e das

Operações Interagências.

OEO 6 (seis): Com esse objetivo pretende-se criar melhores condições de vida, com
prioridades nas áreas de saúde, moradia, assistência social, lazer, ensino e ambiente de trabalho, de

forma a aumentar a motivaçâo dos quadros e o orgulho de seus familiares em pertencer à familia
militar; e, ainda, preparar o militar para seu aproveitamento funcional, valorizando suas

capacitações, bem como criando oportunidades de aperfeiçoamento, seja em órgãos civis ou
militares.

Foi realizado um estudo prévio junto aos Setores de Administração das Unidades vinculadas a

este Comando onde existem profissionais especializados, capazes de realizar um planejamento
satisfatório e que atenda as demandas exigidas por um período de l2 (doze) meses.

As especificações descritas, o detalhamento do objeto, as características, os requisitos, o valor
estimado do objeto, foram regularmente determinadas pelo setor competente da Administraçào, e a

contratação através do Sistema de Registro de Preços estri legitimada e regulamentada no âmbito da
União Federal pelo Decreto n" 11.46212023. Nesse mesmo sentido, da Lei n' 14.13312021, também
prevê a utilização do Sistema de Registro de Preços nas contratações de bens e serviços comuns, no
âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na modalidade pregào, ou
seja, é possível a utilização do Sistema de Registro de Preços nas contratâções de bens e serviços
colnuns, através da modalidade Pregão, combinado com o da Lei no 14.133, e com as disposições
do Decreto n" 11.46212023, abaixo citadas:

Inciso I, quando pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações fiequentes - os serviços licitados são necessários durante todo o
transcorrer do ano;
Inciso III, quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços
para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de govemo;
Inciso IV, quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administraçâo em face da impossibilidade de
prever com exatidão as quantidades a serem adquiridas, no período de 12 (doze)
meses, evitando-se assim a ÍealizÀção de múltiplos processos administrativos, o que
ocasionaria elevado custo nas publicações em empresa oficial e jomais de grande
circulação, além de desperdicio de tempo processual, e dos custos de capital humano
empregado nas mais diversas etapas envolvidas, por ocasião da realização de novos
processos, justifica-se também este pregão pelo SRP.

Justifica-se, portânto, a aquisição de materiais de manutenção das instalações, em função da
necessidade da manutenção preventiva e corretiva tanto nas instalações dos aquartelamentos,
quanto nos PNR administrativos pelo Comando da2" Brigada de Infantaria de Selva.

()

2. Quantidade de material a ser âdquirido

As quantidades descritas na presente formalização, foram estimadas através de consulta as
Organizações Militares subordinadas ao Cmdo da 2' Bda Inf Sl, o que possibilitou o dimensionamento
dos quantitativos a serem adquiridos.

rA
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3. Previsâo de data em que deve ser iniciado o fornecimento dos materiais

A data para início do fornecimento do material será posterior a homologação do Pregão
Eletrônico, e inclusão da data de vigência da ata SRP no SIASG, devendo-se considerar, inclusive, a

disponibilidade de créditos que serão descentralizados para este Órgão Gerenciador e demais órgãos
participantes, de acordo com as necessidades que venham a ser apÍesentâdas por este Comando.

4. Indicação dos membros da equipe de planejamento e o responsável pela fiscalização

Serão indicados para compor a equipe de planejamento da contratação os seguintes militares: Asp
ARIHOSTON NORTON OLIVEIRA DE SALES, como Chefe, o 2'Ten LUCIANO DE SOUZA E
SILVA e a 3' Sgt ERIKÂOLIVEIRA ROCHA, como membros da equipe. O responsável pela
fiscalização será designado posteriormente à homologação do Pregão Eletrônico, uma vez que devido à
grande rotatividade de militares na Guarnição, será viável a sua desigrração em momento oportuno.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 04 de junho de 2023

ARIHOSTON N o o IRA DE SALES - Asp
Chefe da quipe de planej amento

LUCIANO DE ZA A- 2' Ten
Membro da Equipe de planejamento

íl n

hl-lt
ERIKA,OLA/EIRA ROCHA- 3' Sgl
MembroYa Equipe de planejamento

0p,
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INF'ANTARIA DE SELVA
(1' Brigada Estratégica/l908)

"BRIGADA RIO NEGRO'

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
§UP: 64308.0077 53D023-79)

1. OBJETO

1.1. Este estudo ó a etapa antecessôra para a eventual aquisição de Material de Construção para

Manutenção das Instalações (com ulilização do SINAPI - AM).

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1. Lm virtude da necessidade de manutenção das instalações sob responsabilidade deste Comando, sc

faz necessária a abertura de processo licitâtório para eventual aquisição de material de construção para

manutenção de instalações.

2.2. Tal nccessidade se iustifica pelo fato do desgaste natural das instalações, possíveis melhorias ou
repâros que possam ser realizados durante o exercício financeiro.

2.3. Cabe ressaltar ainda que este Comando possui 6 (seis) Organizações Militares vinculadas e sem
autonomia administrativa na cidade de São Gabriel da Cachoeira AM, são elas o Comando da 2'Brigada de
Infantaria de Selva, Compaúia de Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva, Comando de Fronteira Rio
Negro / 5o Batalhão de Infantaria de Selv4 2'Batalhão Logístico de Selva, 2'Pelotão de Comunicações de
Selva, 22o Pelotão de Polícia do Exército, todas elas com estruturas independentes, com grande difercnça cntrc as

daÍas de construção (há instalações que datâm desde a década de 60 até o ano corrente) nas quais se fazem
necessárias constantes manutenções preventivas e corretivas aÍim de que se mantenham em condições de cumprir
o papel a que se destinam.

2.4 O Cmdo 2' BdalnfSl possui ainda mais de 300 (trezentas) unidades de Próprio Nacional Residencial
(PNR). dispostos entre a cidade de São Gabriel da Cachoeira e os 7 (sete) Pelotões Especiais de Fronteira
(PEF),os quais são administrados pelo Comando de Fronteira Rio Negro e 5" Batalhão de Infantaria de Selv4
que devido ao alto índice de rotatividade na ocupação estão em manutangão constante visando a máxima
qualidade de vida dos militares e seus familiares que residem nas Vilas Militares, nos aquartelamentos e,
principalmente, nos (PEF) Pelotões Especiais de Fronteira.

2.5. Serão levados em conta os Objetivos Estratégicos Operacionais (OEO) I (um) e 6 (seis) do Plano de
Gestão da 2o BdalnfSl:

2.5.1. OEO I (um): Com esse objetivo pretende-se desenvolver as capacidades das OM integrantes da 2"
BdaInÍSl em monitorar e controlar o território Amazônico; incrementar as mobilidades estrâtégicâ-rítica e o
princípio da flexibilidade: capacitar tropas para atuar no combate às âções territoriais; reaparelhar as

Organizações Militares que têm responsabilidade de defender as estruturas estratégicas terrestre da Região,
valendo-se da Estratégia da Presença e das Operações Interagências.

01
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Estudo lécnico PÍEliminar pam eventual aquisição de material de construçâo

2.5.2. OEO 6 (seis): Com esse objetivo pretende-se criar melhores condiçÕes de
nas áreas de saúde, moradia, assistência social, lazer. ensino e âmbiente de trabalho de forma a aumentar a

motivação dos quadros e o orgulho de seus Íamiliares em pertencer à família militar; e, ainda, prcparar o militar
para seu aproveitamento funcional. valorizando suas capacitações, bem como criando oportunidades de

aperfeiçoamento, seja em órgãos civis ou militares.

2.ó. Foi realizado um estudo prévio junto aos Setores de Administração das unidades vinculadas a este

comando onde existem profissionais especializados, capazes de realizar um planejamento satisfatório e que

atenda as dcmandas exigidas por um período de 12 meses.

2.7. As especificações descritas, o detalhamento do objeto, as características, os requisitos, o valor
estimado do obieto, Íoram regularmente determinados pelo setor competente da Administração, e a contraüação

através do sistema de registro de preços está legitimada e regulamcntada no âmbito da modalidade Prcgão,
combinado com o da Leí n' 14.13312021, e com as disposiçõcs contidas nos incisos I, lll, ou IV do art. 3o do
Decreto no 11.46212023. abaixo citadas:

Inciso l, quando pelas cdracterísticas do bem ou serviço, houver necessidade de contrataÇões

frequentes - os seniços liciÍados são necessários duranle todo o lranscorer do ano:

lnciso IIl, quando for conteniente a aquisição de bens ou a conlratação de sewiços para alendimenlo a
mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou

Inciso IV, quando, pela naÍureza do objeto, não for possível definir previamente o quaníitativo a ser
demandado pela AdminisÍração - em face da impossibilidade de prever com exatidão as quanlidades a serem
adquiridas, no período de 12 (doze) meses. evitando-se assim a realização de múltiplos processos
administrativos, o que ocasionaria elevado custo nas publicações em empresq oficial e jornais de grande
circulaçõo, além de desperdício de tempo processual, e dos custos de capital humano empregado nas mais
diversas etapas envolvidas, por ocasião da realização de novos processos, justifica-se também esle pregão pelo
sÀP.

2.8. Justifica-se, portanto, a aquisição de materiais de construção para manutenção das instalações, em
função da necessidade da manutenção preventiva e corretiva tanto nas instalações dos aquartelamcntos, nos PNR
administrados pelo Comando da 2" Brigada de lnfantaria de Selva e nos 07 (SETE) Pelotões Especiais de
Fronteirâ (PEF), administrados pelo Comando de Fronteira Rio Negro e 5" Batalhão de Infantaria de Selva.

3. AREA REQUISITANTE

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 Critérios e práticas de sustentabilidade

4.1.1. tam atençâo aos princípios norteadores instituídos pela Lei 14.13312021, que instituiu a Política
Nacional de Resíduos Sólidos, devem ser elercadas no termo dc retêrênci4 no que couber (a fim de que não haja
restriçâo dc comp€titividade), que os produtos objeto desse cstudo, estejam de acordo com as dirctrizes a

Setor Requisitante Responsável

Setor de Material do Cmdo 2" BdalnÍSl

Asp - ARIHOSTON NORTON OLIVEIRA DE SALES
ChEçPlnjContrat

2"'l'en LUCIANO DE SOUZA E SILVA
Membro EqpPlniContrat

3'Sgt ERIKA OLVEIRA ROCHA
Membro EqpPlnjContrat

utilização exclusiva de materiais de origem comprovada e em acordo com as normas vigentes



Estudo Iécíicn Prcliminar para evsntual âquisíção de materiôl de construção.

4.1.2. Nesse sentido, na medida do possível. dcvc o documento de referência contemplar: critérios e

práticas de sustcntabilidade que devem ser veiculados como especificação tócnica do objeto ou como obrigação
da contratada, conlorme se depreende da leitura do subitem 3.3. alínea "c" do Anexo III da IN 05/2017/MP.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

5.1. Para fins de obtenção dos valores de mercado mais aproximados possíveis dos praticados, esta

Administração optou por utilizar os valores constantes no SINAPI AM (Sistema Nacional de Pesquisa de

Custos e Indices).

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÂO COMO UM TODO

6.1. As eventuais aquisições decorrentes deste estudo devem estar em consonância com os intercsscs da
Administração, e por consequênci4 o interesse público.

6.1 .2. Ncsse sentido. deve ser ressaltado que os bcns adquiridos devem proporcionar à continuidadc dos
serviços. sobreludo. as demandas administrativas, de forma a estimular a eficiência dos recursos humanos
empregados. assim como príorizar a eficácia no resultado dos trabalhos que dependem dos respectivos materiais.

6.1.3. As instalações sob responsabilidade do Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva possucm
estruturas independentes em cada Organização Militar vinculada, tendo como exemplo as instalações do
complexo de unidades do Cmdo 2' BdaInÍSl, os 7 (sete) Pelotões Especiais de Fronteira, a sede do Comando de
Irrontcira Rio Ncgro / 50 Batalhão de Infantaria de Selva, o Hotcl de Trânsito de Sargentos, o Hotel de'l'rânsito
de Oficiais, a Àrea de Lazer do Alto Rio Ncgro, o Grêmio Recreativo de Subtenentes e Sargcntos do Âlto Rio
Negro, a Capela Militar, as Vilas Militares que contém mais de 300 (trezentas) unidades de Próprio Nacional
Residencial e as instâlações do 2" Batalhão Logístico de Selva, tais instalações possuem grandes diferenças nas

datas dc sua construção, cxistem instalações construídas na dócada de 1960 em uso até o corrente ano quc
necessitam constantcmcntc de manutenção prevenÍiva e corrctiva. o quc toma tecnicamente inviável a prcvisão
cxata dâs dcmandas por materiais para manutenção dix instalações.

6.1.4. Levando em conta os fatos citados, o objeto foi parcelado em grupos de mesma natureza de acordo
com a tabela SINAPI AM. tal agrupamento foi motivado pclo não cngcssamento da contratação. uma vcz que o
fomecedor scrá sclccionado de acordo com o maior desconto oferecido sobre todo o grupamento de itens, não
sendo necessária uma prévia e imprecisa relação de itens e quantidades â serem licitadas, e que a aquisição dos
itens será leita de acordo com as necessidades deste Comando, tendo como universo de aquisição cada classe de
materiais da tabela SINAPI relacionada neste certâme.

6.1.5. Outro Í'ator levado em consideração para a adoção da SINAPI para referência de itens lbi que não
se criasse uma falsa expectativa de fomecimento de material por pârte dos fornecedores, uma vez que a previsão
exata das necessidades é tecnicamente Ínviável. Evitando assim, que devido à ausência de demanda por algum
item da Ata do Registro de Preços, nenhuma empr€sa se prepare para fornecer as quantidades prcvistas scm
prccisão c tal aquisição ocorra em quantidade muito inferior a licitada" ou mesmo que nunca ocorra aquisição de
tal item.

6.1.6. Sabendo que o critério de julgamento "pelo maior desconto" sobre a tabela SINAPI do Estado do
Amazonas dcvc ser adotado quando, pela peculiaridade do objeto não for possível econômica e operacionalmente
a formação do contrato com base na indicação do prcço nominal pelas licitantes, fica evidente que não é possível
à Administração Pública definir de antemão os objetos e/ou os quantitativos que serão demandados da contratada
ao longo da vigência da licitação.

6.1.7. O agrupamento dos materiais relativos ao Objeto em classes de itens se motiva pelo lato da
elevada quantidade de itens disponíveis na Tabela de Insumos do SINAPI, ficando assim inviável a excoução do
Objeto com detalhamento material a material, o que tiraria a celeridade do processo e resultaria em infindáveis
Atas de Registro de Preços, devido a isto, a Administração optou por realizar o agrupamento dos itens em classes

trl 03,r3
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6.1.8. Foi considerado também que ao utili:rarmos o SINAPI, que tem sua tabela de valores dos insumos

a$aliz-ada mensalmente, utilizaremos sempre o valor mais atualizado do mercado, evitando que devido a

variações de valores de mercado causados pela inflação, pandemia mundial da COVID-19 e outros fatores ocorra
a situação de recusa de entrega de mâterial por paíe dos fomecedores, o que causaria prejuízo ltnanceiro e
operacional ao Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva.

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

N' llem TOT.{L 2020 TOTAL 202I TOT,\1.2022 Mediâ 3
últimos atros

Vslor a scr
licitldo rlo item

I

Materiais Elétdcos abrangendo iluminação.
tomadas, intemrptores, disjuntores, cabos e

demais accssórios, complcmentos e alins
(baseado na Tabela SINAPI-AM)

R$5i6.455.89 R$583.ó45.45 R$772.888.00 R$630.996.45 R$ 375. t28.00

8. ESTTMATM DO VALORDA CONTRATAÇAO

8.1 O Custo estimado da contratação é de RS 375.128,00 (trezentos e setenta e cinco mil, cento e
vintê oito reais).

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

9.1 . A lei geral de licitações, lei 14.13312021, clege o parcelamento do objcto como regra nos certamcs
licitatórios. a fim de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado. bem como ampliar a competitividade
nas lícitações.

9.2. Todavia. deve ser ressaltado, conforme entendimento do Tribunal de Contas da União (Súmula 247),
que é imprescindível que tal divisão seja técnica c cconomicamente viável.

9.3. No caso da prescnte licitação, não ocorrcrá a formação de grupos, porém, o Objeto está agrupado dc
acordo com sua classe de acordo com o SINAPI AM, tendo como exemplo o item 1: "Materiais elétrico
abrangendo, iluminação, tomadas, interruptores, disjuntores, cabos e demais acessórios complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-AM)".

9.4. Tal agnrpamcnto do Objeto foi justilicado no item 6 deste Ustudo l'écnico Preliminar
(DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO).

IO. CONTRATAÇOES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

10.1. Não existem conlratações correlatas com a presente contratação.

I I. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
1 I .l . A presente contratação se encontra prevista no Calendiírio Anual de l-icitações e é imprescindívcl

para a erecução dos Objetivos Estratégicos e Operacionais do Comando da 2" Brigada de lnfantaria de Selva.
conforme citado no item 2 deste Ustudo Técnico Preliminar (DESCRIÇÃO DA Nf,CESSIDADE).

12.1. A execução dos processos em tela visa a aquisição de materiais de manutenção das instalações em
proveito do Comando da 2' Brigada de Infantaria de Selva e Organizações Militares vinculadas, proporcionando
assim a materialização dos objetivos de manutcnçâo prcvcntiva e corretiva dos aquartelamentos, Próprios
Nacionais Residenciais e todas as instalações sob responsabilidade do Cmdo 2' Bdalnf§I. permitindo melhorcs

Estüdo Tecriso Píelimirar parâ eveÍtual aquisiçâo de material de consarução....-.

I 2. RESULTADOS PRETENDIDOS

ç§
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condições principalmente de trabalho e moradia a todos os militares e seus familiarcs na cidade de

da Cachoeira - Amazonas. O objeto desta licitação atenderá às necessidades do Comando da 2u

Infantaria de Selva e dos demais Orgãos Participantes.

12.2. Outro resultado pretendido é que com a utilização do SINAPI, seja alcançado o valor dos itens mais
próximo possível dos valorcs praticados no mercado c oonsequentemente a maior economicidade.

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS

13.1. Após a homologação desta licitação será nomeada a equipe para Íiscalização dos possíveis
contratos que serão firmados cm caso de emissão de Notas dc Ilmpcnho na modalidadc "global".

13.2. Será nomeada também a Comissão de Rcccbimento de Material, que scrá responsável por todas as

etapas do recebimento do material.

I4. POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

14.1. A Administração não vislumbra impactos ambientas com a presentc contratação, uma v€z que
foram estabelecidos os Critérios de Sustentabilidade da presente contratação e os projetos a serem executados
com o material do Objeto da licitação obedecerão todas as legislações a respeito da Preservação Ambiental.

15. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

l5.l Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico
Preliminzn. consoante o inciso XIII. Art 7" da IN 40 de 22 de maio de 2020, da SEGIiS/ME.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 04 de julho de 2023.

ARIIIoST0N NOR N LIVEIRA DE SALES _ Asp
Chefe da Equipe de planejamento

LI.JCIANO s SI VA- 2" Ten
Membro da Equipe de planejamento

tl-

ERII(4. IRA ROCHA- 3'SglI
Membro da Equipe de plane.iamento

Eíudo Tecni@ PielimiDar para evenfiral âquisição de mateÍial de construção



l.:studo Tecnico Preliminâr pam evcntuâl aquisição de Íraleíal de constrüçâo.

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Cumprindo o Decreto n' 10.024, de 20 de setembro de 2019, aprovo o presente Estudo

Técnico Prelirninar, para a eventual aquisição de material de material de construção em

condições, quântidades e exigências estabelecidas no DIEx no 266 - Ahnox/Ba Adm/2" BdalnfSl, de

04 de julho de 2023, a fim de atender as necessidades do Comando da 2" Brigada de Infantaria de

Selva e Organizações Militares Subordinadas.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 04 de julho de 2023.

LUIS IPE RAMOS- Cel
Ordenador de Despesas da ati e merc da 2'Brigada de lnftmtaria de Selra
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1" Brigada Estratégica/1908)

"BRIGADA RIO NEGRO'

GERENCIAMENTO DE RISCOS

(Processo Administrativo n" 64308.007753 12023-79)

LEVANTAMENTO DO OBJETIVO DO PROCESSO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARAAQUISIÇÃO DE
MATERIALDE CONSTRUÇÃO

ORD OBJETIVOS
I Conüatar empresas especializadas no material desejado

2 Adquirir material pelo menor prego

3 Adquirir material pela melhor qualidade

MATRIZ DE RISCOS

RISCO INERENTE/ EVENTO DE RISCO TIPO DE RISCO
RI Atraso na abertura do Referido pregão - Operacional

R2
- Não fornecimento do
material

R3 Valor maior do que o Praticado - Financeiro

IDENTIFICAÇÃO DOS CONTROLES DO PROCESSO

ORD CONTROLE
CI Revisão e Validação da requisição
C2 Procurar um Registro de preços e providenciar os processos de adesão por

meio de Carona
C3 Revisão das cotações

RISCOS X CONTROLES

RTSCOS CONTROLES

Pesquisa ou contato com as empresas
fomecedoras do material para
informações sobre Atas vigentes que
possam ser utilizadas para carona

ORI)

Inviabilidade de conhatação

Atraso na abertura do Referido pregão

r,\
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Inviabilidade de contratação
Preparação de Processos de caronas ou
dispensas de licitação, visando atender as

situações emergenciais

Valor maior do que o praticado
lnterrupção imediata do item em que seja
verificado a discrepância dos valores
contratados no mercado.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 04 de julho de 2023.

ARIIIOSTON NO N IRA DE SALES - Asp
Chefe da Equipe de planejamento

LUCIANO DE ZA VA- 2' Ten
Membro da Equipe de p eJ amento

ERIKA RA ROCHA-3'Sgt
Membro Equipe de planejamento

L
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MINISTÉRIO DA DEFESÀ
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1" Brigada Estratégica/1908)
"BRIGADA RIO NEGRO"

MAPADE RISCOS
(Processo Adminislrativo no 64308.007 7 5312023-791

(x)Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor

(x)Gestão do Contrato

Probabilidade: Q Baixa (x) Média ( ) Alta

Impacto ( ) Baixa (x) Média 0 Alta

DanoId

1 Médio Atraso na Abertura do referido Processo Licitatório.

Id Ação Preventiva

1

Pesquisa em sites govemamentais (www.comprasnet.gov.br) para informações sobre Atas
vigentes que possam ser utilizadas para caÍona.

Id Ação de Contingência

1 Realizar a contratação através de caronas ou dispensa de licitação.

RISCO I

Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: ( ) Baixa 0 Média (x) Alta

Id Dano

I
Inviabilidade de Contrâtação: âtravés de ata de Registro de preços decorrentes de problemas
diversos como:falência da empresa vencedora, falta de regularidade dos documentos de
habilitação da empresa vencedora, término da vigência da Ata.

Id Ação Preventiva

1
Preparação de processos de carona, ou dispensa de licitação, visando atender ás situações
emergenciais.

RISCO 2

I\



Id Ação de Contingência

Contratação de material emergencial através de carona ou dispensa de licitação.

São Gabriel da Cachoeira, AM, 04 de julho de 2023

lt,
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ARIHOSTON NÔ A DE SALES - Asp
Chefe da uipe de planejamento

LUCIANO DE SOUZA VA- 2" Ten
Membro da Equipe de planejamento

S

ERIKA EIRA ROCHA- 3'Sgt
Mem Equipe de planejamento

L

Probabilidade: (x) Baixa ( ) Média ( ) Alta

Impacto: (x) Baixa( ) Média 0 Atta

Dano

I
Contratação por Valor Maior do que o Praticado no mercado, decorrente de metodologia de
pesquisa de preços indevidamente elaborada.

Ação Preventiva

I
Intem.rpção imediata do item em que seja Verificado a discrepância dos valores contratâdos, se
comparando com os praticados no mercado.

Ação de Contingência

Realizar a contratação através de Caronas ou Dispensa de Licitação

Rtsco 3

M4o de Riscc pox. erEfn al âquisíÍo daúd eú,ürlio--- ------------..-...,F1

2
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/l908)
"BRIGADA RIO NEGRO'

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇAO
(Processo Administrativo no 64308,007753n0?3-79\

Em viúudc da necessidade de mânutenção das instalações sob rcsponsabilidade deste Comando,
se faz necessário a abeíura de processo licitatório para eventual aquisição de material de construção
para manutenção de instalações tendo em vista que ocorreu um erro no lânçâmento do item no Pregão

anterior.

Tal necessidade se justifica pelo fato do desgaste natural das instalações, que constava no Prcgâo
anterior que esta em vígor, porem foi um item que saiu trocado no sistema, e de fundamental
importância para possíveis melhorias ou repaÍos que possam ser realizados durante o exercício
financeiro.

Cabe ressaltar ainda que este Comando possui 6 (seis) Organizações Militares vinculadas e sem
autonomia administrativa na sede de São Gabriel da Cachoeira AM. são elas o Comando da 2"
Brigada de Infantaria de Selva, Companhia de Comando da 2" Brigada de Inlàntaria de Selva.
Comando de fronteira Rio Ncgro/5' Batalhão de Infantaria de Selva, 2' Batalhão Logístico de Selva-
2'Pelotão de Comunicações dc Selv4 22" Pclotão de Polícia do Exército, todas elas com estruturas
independentes ao qual serão realizadas pequenas obras visando a manutenção prevenliva e corretiva
para que seja possibilitada a máxima qualidade de trabalho.

O Cmdo 2" BdalnÍ§l possui ainda mais de 300 (trezentas) unidades de Próprio Nacional
Residencial (PNR), dispostos entre a cidade de São Gabriel da Cachoeira e os 07 (sete) Pelotões
Especiais de Fronteira (PEF), que devido ao alto índice de rotatividade na ocupação dos mesmos, estão
em constante manutenção visando a máxima qualidade de vida dos militares e seus familiares que
residem nas Vilas Militares.

Serão levados em conta os Objetivos Estratégicos Operacionais (OEO) I (um) e 6 (seis)
constantes do Plano de Gestão da 2' Brigada de Infantaria de Selva:

OEO 1 (um): Com esse Objetivo pretende-se desenvolver as capacidades das OM integrantes da
2o Brigada de lnfantaria de Selva em monitorar e controlar o território Amazônico: incrementar as

mobilidades estratégicas-üática e o princípio da flexibilidadc: capacitar tropas para atuar no combate às
ações territoriais; reaparelhar as Organizações Militares que têm responsabilidade de defender as

estruturas estratégicas terrestre da região, valendo-se da Estratégia da Presença e das Operações
Interagôncias.

OEO 6 (seis): Com csse objetivo pretende-se criar melhores condições de vida, com prioridades
nas áreas de saúde, moradia, assistência social. lazer. ensino e ambiente de trabalho, de forma a
aumenlar a motivação dos quadros e o orgulho de seus familiares em pertencer à lamília militar; e.
aind4 preparar o militar para seu aproveitâmento funcional, valorizando suas capâcitações. bem como
criando oportunidadcs de aperfeiçoamento, seja em órgãos civis ou militares.

Foi rcalizado um estudo prévio junto aos Setores de AdminisÍração das Unidades vinculadas a
este Comando onde existem profissionais especializados, capazes de realizartm planejamento
satisfatório e que atenda as demandas exigidas por um período de 12 (doze) meses.

Às espcciticações descritas, o detalhamento do objeto. as características, os requisitos. o valor
estimado do objeto, foram regularmente determinada-s p o setor competente da Administração, e a
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?contrâtação através do Sistema de Registro de Preços cstá legitimada e regulamentada no âmbito da

União Federal pelo Decreto n" 11.46212023. Nesse mesmo sentido, o da Lei n' 14.133/2021, também
prevê a utilização do Sistema de Registro de Preços nas contratações de bens e serviços comuns, no

âmbito da União. dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na modalidade pregão, ou seja- é
possível a utilização do Sistema de Registro de Preços nas contratações de bens e serviços comuns,
através da modalidade Pregão, combinado com o da Lei n" 14.13312021, e com as disposições contida-s
nos incisos I, III e IV do Decreto no 11.462/2023, abaixo citadas:

Inciso I, quando pelas características do bem ou serviço, hotner necessidade de
controtações írequentes - os serviços licitados sõo necessórios durante Íodo o
lranscorrer do ano;

lnciso IIl, quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para
atendinento a maís de um órgão ou entidade, ou a progranas de governo;

lnciso IV, quando, pela natureza do objeto, não for possível deJinir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Admínistração - em face da impossibilidade de
prever com exalidão as quantidades a serem adquiridrLs, no período de l2(doze) meses,

evilando-se assim a realização de múltiplos processos adminístrativos, o que
ocasionaria elevado cttsto nas publicações em empresa oficial e jomcis de grande
circ ação, além de desperdício de tempo processual, e dos cusÍos de capital humano
empregado nas mais díversas etapas envolvidas, por ocasião da realização de novos
processos, justifica-se também este pregão pelo SRP.

Justifica-se, portanto, a aquisição de materiais de manutenção das instalações, em função da
necessidade da manulenção preventiva e corretiva üanto nas instalações dos aquartelamentos, quanto nos
PNR administrativos pelo Comando da 2' Brigada de lnfantaria de Selva.

São Gabriel da Cachoeira - AM, 04 de julho de 2023

ARIHOSTON N o
Chefe da uipe plan

DE SALES Asp
ejamento

LUCIANO D U I LVA- 2" Tent.
Membro da Equipe de planejamento

L
ERIKA ROCHA- 3'Sgt
Membro da Equipe de planejamento



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1" Brigada Estratégica/1908)

HISTÓRICo DTj AQUISIÇÕES MA,TERIAI- DE C0NSTRUÇÂo PARA MANUTENÇÃo DAS INSTALAÇÕES EM PRoVEITO DO CMDO 2" BDA INT- SL E ORGANIZAÇÕES
MILITARES VINCULADAS

Processo : 64308.007 7 53 12023-7 9

Item D€scrisilo
'I'otal 2020 Tolal202l Total2022 Média 3

últimos anos
Valor a ser

licitado no itGm

1
Materiais Elétricos abrangendo iluminação, tomadas, interruptores, disjuntores,
cabos e demais acessórios, complementos e atins (baseado na Tabela SINAPI-AM) R$ 536.455,89 R$ s83.645,4s R$ 772.888.00 R$ 630.996.45 Rs 375.128.00

ARIHOSTON N IRA SW SALES -Asp
Chefe da Equipe de Planejamento

LUCIANO DE S ZA 2" Ten
Membro da Equipe de Planejamento

ERIKA IRAROCHA- 1" Ten
Membro da Equipe de Planejamento

I
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INF'ÀNTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/l908)
«BRIGADARIO NEGRO'

TERMO DE REF'ERÊNCIA
(Processo Administrativo n.' 64308.007753 12023-791

1. DOOBJETO
I.I. \qUiSiçàO dC MATERIAI- DE CONSTRUCÀO PARA MA\UTF.NCÃO DAS INSTALACÓES,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

1,2. Havendo divergência entre as descrições dos materiais relacionados no item l l deste Termo de
Referência e a descrição constânte no Sistema Compasnet prevalecerá a descrição do item 1.1. Tal
ocorre devido ao fato de o ComDâsnet em alguns casos aDresentar descricões Drêestâbelecidas. as quais
nem sempre correspondem exatamente aos materiais pretendidos pelo órgão licitador, Portanto, por
ocasião do cadâstro no Comprasnet dos materiais ofertados, o licitânte deverá seguir estritamente as
descricões do item 1.1. deste TR (e não a do Comprasnet. pelos motivos apresentados).

Prepão Eletrônico. e inclusão da data da visência da Ata SRP no SIASG
1.7. Para efeito de cotâcão. será levado em conta o MENOR PRECO. ou seia. o maior Dercentual

r

N" Item Qtd
Desconto
mínimo

aceitável

Valor a ser
licitado no item

1

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação, tomadas,
interruptores, disjuntorcs, cabos
e demais acessórios.
complementos e afins (baseado

na Tabela SINAPI-AM)

37 5.128 R$1.00 3'7 5 .t28 0.1% Rs 375.I28.00

TOTAL: R$ 375.128,00

de desconto oferecido co base na Tabela SINAPI §istema Nacional de Pesquisa de Custo e Indices

Comsndo da 2à Brigada de Inlmtâriâ dê Selva - UASG 160515. GÍupo de Coordenação e Àcomparúamento de Licitâções ê Conhâros (GCALC)
EndeÍeço: Arca CapNobuo Ob4 S^J, Cachoeirinha. Sáo cabriel da Câchoeirâ - AM, CEP 69750-000.
E-mail: gcâlc2Mainlsl@gmail.côm 
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f.3. Na hipótese de não havcr vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal.
1.4. Se a mesma emprcsa vcnccr a cota rescrvada e a cota principal, a contratação das cotas dcvcrá
ocorrer pelo menor preço.
1.5. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a
cota reservada for inadequada para atendcr as quantidades ou as condições do pcdido, conlbrme vier a ser
decidido pela Administração, nos tcrmos do art. 8'. §4' do Decreto n. 8.538, de 201 5.
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de homolosação do

dâ Construcão Civil. o quâl tem sestão compartilhada entre Caixa e IBGE. do Estado do



AMAZONAS. tendo em vista que a mesma é atualizada constantemente. as eventuais e futu

1.9. bter-seocustoestimadolicita tri umreal cada unidade dos ie 1

comoosicões de servicos e proietos referenciais) e Drocessamento de dados. enquanto o IBGE pela

1.11, A Lei de Diretrizes Orcamentárias - LDO, desde sua edicão anual de 2003. determina que os

custos do SINAPI seiam utilizados como referências oara a razoabilidade de precos de obras públicas

executadas com recursos federais do Orcâmento Geral da União.

1.12, A tabela SINAPI por conter umâ nesouisa mensal de Dreco dâqu€la
resião.i áseconstituinovalord ereferênciaparaaaquisicãodosbens.sendo assim. o valor mínimo fixado

1.13, Fica estabelecido que a faixa aceitável de desco nto Dara câda item deve ser de até 357o. caso o

EXEOUIBILIDADE de oferta r desconto maior,oue 357o. ficando a cargo da administracão a
verificação da viabilidade. Será realizada DILIGENCIA aos valores que excederem esse percentual

n r e nto maior ue deverá com rovar através de ilha de
contendo Nota Fiscal, Orçamento ou documento de compromisso formal de algum fornecqdof,
declaracão. ou oualquer outro documento idôneo oue seia canaz de DEMONSTRAR A

estabelecido. por forma de amostragem em 05 (c ) itens. escolhidos a critério da Administracão.
que comDõem cada Gruoo de itens da Tabela SINAPI. Não sendo viável e fundamentado nos autos do
Drocesso. a DroDosta não será âceitâ. levando â recusâ da proDosta ê chamamento do próximo licitânte,

1.14. O percentual máximo de desconto de 357. foi estipulado, pois, foi veriÍicado na prática que os

licitantes/fornecedores não conseguem ofertar, em regra, valor superior, uma vez que os próprios
fabricantes não concedem esse desconto. Ora, se o fabricante do produto não consegue ofeúar, em
regra, desconto maior que 357o, o intermediário (licitante/fornecedor) que compra do fabricante não
conseguirá conceder desconto maior, Contudo, como informado ânteriormente, a verificação de
desconto superior a 357o será aferido pelo Pregoeiro/Administração, e devidanente fundamentado,

1.15. Por ocasião da emissão das Notas de Empenho para execueão do Obieto. será enviada ao
fornecedor uma Ordem de Fornecimento de Materiais (anexo V do Edital) iunto âs Notâs de
Empenho, que detâlhârão quais itens da Tabela de Insumos SINAPI - AM visente na data da emissâo
da Nota de Empenho o fornecedor deverá providenciar a entrega.

r.15.1. Na Ordem de Fornecimento de Materiais será detalhada a Nota de Empenho. com o item e seu
desconto homolosado na Ata de Resistro de Precos. iunto âo detâlhâmento do material será observado
seu valor na tabelâ de insumos SINAPI-AM visen nâ dâta da eventual aouisicão. serão incluidos os

res dos descontos hom osea isso será obtido o valor u mln
oraticar iunto as empresas.
1,15.2. Veiamos o exemnlo a sesuir: sunondo oue o item 000f051f - C IMENTO PORTLAND
COMPOSTO CP-U íSACO DE 50 KG) esteia co em R$ 52.90 na Tabela de Insumos visente e ouê
o valor do desconto homologado na Ata de Repistro de Precos seia de 109/0. a Administracão emitirá
uma nota de emoenho oara o it€m I da Ata de tro de Precos íMATERIAIS DE ALVENARIA
Comando da 3 Brigada de lifaútâÍia
Endereço: Area CapNobuo Oba, SAJ,
E-mail: gcalc2bdainfsl@gmail.com

Cachoeirinha. São cabriel da Alv{. cEP 69750-000
de Selvs UASG 160515. Grupo de CoordeDaç:io e Ammpanhâmeúo de Licitações € Co ratos (GCALC)-

aquisições serão com base na labela mais recente disponível.

1.8. O licitante deverá iniciar sua oferta com um percentual de desconto isual ou maior oue o
mínimo aceito oara cada item.

considerados no Dresente certame.

1.10. O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construcão Civil - SINAPI - divulsa
mensalmente custos e índices da construcão civil. A gestão do sistema ó comoartilhada entre a CAIXA
e o IBGE. A CAIXÂ é resDonsável pela bas€ técnica de engenharia (esDecificâcão de insumos.

pesquisa mensal de preco. metodoloqia e formação dos índices.

nara o desconto foi atribuído 0.17o. iá oue não terá tanta variação de preço. uma vez que iá é o preco
praticado no mercado local.

ooderá ser aceito.



ABRANGENDO CIMENTO BRIT BLOCOS TIJO ARGAMA
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desconto homoloeado em sua classe de itens na Ata de Registro de Precos.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

Estudos '['écnicos Preliminares, apêndice deste Termo de lteÍ'crência.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. As eventuais aquisições decorrentes desie estudo devem estar em consonância com os interesses da

Administraçâo, c por consequência. o interesse público.

3.1.2. Nesse sentido. deve ser ressaltado que os bens adquiridos devem proporcionar à continuidade dos
serviços, sobretudo, as demandas administrativas, de forma a estimular a eficiência dos recursos humanos
empregados. assim como priorizar a eficácia no resultado dos trabalhos que dependan dos respectivos
materiais.

3.1.3. As instalações sob responsabilidade do Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva possuem

estruturas indcpcndcntes em cada Organização Militar vinculada tendo como exemplo as instalaçõcs do
complexo de unidadcs do Cmdo 2' BdalntSl. os 7 (sete) Pelotões L,speciais de Fronteira, a sede do Comando
de Fronteira Rio Negro / 5'Batalhão de Infantaria de Selva, o I lotel de Trânsito de Sub tenentes e Sargentos,
o llotel de Trânsito de Oficiais, a Área de Lazer do Alto Rio Negro, o Grêmio Recreativo de Subtenentes e
Sargentos do Âlto Rio Ncgro, a Capela Militar, as Vilas Militares que contém mais de 300 (trezcntas)
unidados de Próprio Nacional Residencial e as instalaçôes do 2" Ilatalhão Logístico de Selva, tais instalaçõcs
possuem grandes diferenças nâs datas de sua construção, existem instalações construídas na década de 1960
em uso ate o corrente ano que necessitam constantemente de manutenção preventivâ e corretiva, o que toma
tecnicamentc inviávcl a prcvisõo exata das demandas por matcriais para manutenção das instalaçõcs.

3.1.4. Levando em conta os fatos citados, o objeto foi parcelado em grupos de mesma natureza de acordo
com â tâbela SINAPI - AM, tal âgrupamento foi motivado pelo não engessamento da contrâtação, uma vez
que o fomccetlor scrá sclccionado de acordo com o maior desconto oferecido sobre todo o grupamcnto de
itcns, não sendo necessária uma prévia e imprccisa relação dc itens e quantidades a sereln licitadas, e quc a
aquisição dos itens será feita de acordo com as necessidades deste Comando, tendo como universo de
aquisição cada classe de materiais da tabela SINAPI relacionada neste certame.

3.1.5. Outro Íàtor levado em consideração para a adoção da SINAPI para referência de itens foi que não se

criasse uma lalsa expectâtiva de fornecimento de material por parte dos fornecedores, uma vez que a
previsão exata das necessidades é tecnicamente inviável. Evitando assim, que devido à ausência de demanda
por algum item da Ata dc Registro de Preços, nenhuma cmpresa se prcpare para forneccr as quantidadcs
previstas scm prccisão e tal aquisição ocorra em quantidadc muito inferior a licitadq ou mesmo que nunca
ocorra aquisição de tal item.

3.1.6, Sabcndo que o critério de julgamento "pelo maior dcsconto" sobre a tabela SINA?I do Estado do
Amazonas dcvc ser adotado quando, pela peculiaridade do objcto não for possível econômica c
operacionalmenle a formação do contrato com base na indicação do preço nominal pelas licitantes. fica
evidente que não é possível à Administração Pública definir de antemão os objetos e/ou os quantitativos que
serão demandados da contratada ao longo da vigência da licilação.

BE] 4

o valor de R$ {7.64 e enviará em anexo a Nota de Emoenho ao fornecedor a Ordem de Fornecimento
de Material. que detalhará quais itens irá de fâto adauirir. aplicando os vâlores do SINAPI e o

3.1.7. O agrupamcnto dos materiais relativos ao Objeto em classes de itens se motiva pelo fato da elevada
quantidade de itens disponíveis na Tabela de Insumos do SINAPI, ficando assim inviável a execução do
Comando da l' Brigada de Infântaria de Selvâ - UÂSG 160515. Grupo de Cmídenâção e Acompa.hanento de Licitaçôes e Conaatos (GCALC).
Endereço: Area CapNobuo Obq S^,I, Cacho€irinha- São Gebriel da Caaho€ira - AM, CEP 69750-000-
E-mail: scalc2bdainrsl@gmâit.coÍn í*F),-



Objeto com detalhamento material a material, o que tiraria a celeridade do processo e resultaria êú
infindáveis Atas de Registro de Preços, devido a isto, a Administração optou por realizar o agrupamento dos

itens em classes do SINAPI.

3.1.8. Foi considerado também que ao utilizarmos o SINAPI, que tem sua tabela de valores dos insumos
atualizada mensalmente. utilizaremos sempre o valor mais atualizado do mercado, evitando que devido a

variações de valores de mercado causados pela inflação, pandemia mundial da COVID-I9 e outros fatores
ocoÍra a situação dc recusa de entrega de material por partc dos fomecedores" o que causaria prejuízo
linanceiro e operacional ao Comando da 2'Brigada de [nfantaria de Selva.

CLASSIFICAÇÃO OOS NBNS COMUNS

,r\
Á. ,/

r

4,

4.1. Consideram-se bens e serviços comunsr aque les cuios nadrões de desemoenho e qualidade

Dossam ser obietivâmente definidos pelo edital, por meio de esoecificacões usuais no mercado. Dests
forma. os iaens âor€sentados podem ser classificados como bens comuns, nos termos do parágrafo
único, do art. 1", da l,ei 10.520, de 2002.

4.2. Para efeito de cotação, será levado em conta o MENOR PREÇO, ou seiê, s rqêlor Bcree
de desconto oferecido na Tabela SINAPI - Sistema Nacional de Pesouisa de Custo e Indices da
Construção Civil do mês de fevereiro, o qqa! !9m ggstéq çolupêIdhada cntie Çêtrej IBGEJIo E§14da

5.2. Por se tratar de licitação SR?, será adotado o sistema de entrega em remessa parcelada, por
ocasião da emissão da Nota de Empenho será discriminado em Ordinário ou Global, em caso de envio
de Nota de Empenho no regime Ordinário, e entregâ do material solicitado nâ Notâ de Empenho será
em parcela única. Caso se trate de uma Nota de Empenho de regime Global, a entreqa do material
solicitado ocorrerá de forma Darcelada, tendo a C()NTR^T^DA a obrigacão de firmar contrâto iunto
a CONTRATANTE, assim como esclarecer especificâmente como ocorrerá a entregâ parcelada dos
mâteriâis solicitâdos.

5.3. ConÍorme critérios de aceitacão dâs DroDostâs. n âo serão aceitos produtos que não possuâm o

Cadastro Técnico Federal do IBAMA (CT['IBAM4), relativo â atividâdes potenciâlmente poluidoras
e utilizadoras de recursos ambientais e do Certificado de Resularidade, cg4forme inciso II e IIl, do

biodesradável. conforme ABNT NBR 15448-l e 15448-2 e 1.12.4 que seiam observadas os requisitos

5.5. almen acondicionados em m ln
com o menor volume Dossível. que utilize materiais recicláveis. de forma a earantir â máxima Drotecâo

5.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prítzo de 3 (três) dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamcnto e fiscalização do contrato, para efeito de postcrior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

Comando dâ l' Brigada de InfantaÍiâ
Endereço: Area CapNobuo Ob4 Sl.\,
E-mail: gcalc2hdainfsl@gmâil.cóm

de Selvâ- UÀSG 160515. Grupo d€ Coordenação e Acompanhamento de Licitaçõ€s e Contrâros (CCALC).
('achoeirinha. São Cabriel da ira AV. ('EP 69750 000

do Amazonas.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

5.t. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias. contados do(a) recebimento da Nota Empenho
pela contrâtada" cm rcmcssa parcelada, no scBuintc cndcreço Área Capitão Nobuo OBA SA{ -
CACHOEIRINHA - São Gabriel da Cachoeira - Amazonas - CEP: 69750-000 - (2" Brieada de
Infantaria de Selva).

Art 2". da Instrucão Normativa IBAMA N' ó de 15/03/2013.

5.4. Oue os bens seiam constituídos. no todo ou em oarte. oor material reciclado. atóxico.

ambientais para a obtenção de certificacão do lnstituto Nacional de Metrologia. Normalizacão e

Oualidade lndustrial - INMETRO como orodutos sustentáveis ou de menor imoacto ambiental em
relacão aos seus similares.

durânte o ÍransDorte e armazenamento.
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5.7, Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paíe, quando em desacordo com as especifi
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substiluídos no prazo de lQlCgz)
contar da notificação da contratad4 às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

5.8, Os bens scrão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do reccbimento
provisório. após a veriÍicação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

5.8.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitcm anterior não ser procedida dentro do prazo
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o rccebimcnto definitivo no dia do esgotamento do
prajzo.

5,9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

ó. OBRIGAÇÔESDACONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

ó.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. verificar minuciosamente. no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com
as cspecificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo:

6.1.3. comunicar à Contratada, por escrito. sobre imperfcições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto Íbrnecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contrâtáda, através de comissão/servidor
especialmentc designado;

6.1.5. efctuar o pagamento à Contratada no valor corrcspondçnte ao fomecimcnto do objeto, no prazo c
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administragão não respondeú por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
tcrceiros, ainda que vinculados à execução do presente 'l'ermo de Contrato, bem como por qualqucr dano
causado a tercciros em decorrência de ato da Contratada, de scus cmpregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕESDACONTRATADA

7.1. A Contratada deve cumpú todas as obrigações constântes no Edital. seus anexos e sua proposla,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto e, ainda:

7.1.1. efctuar a cntrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes
no Termo de Referência seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual consÍarão as indicações
referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. rcsponsabiliz.ar-se pelos víçios e danos decorrentcs do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

7.1,3. substituir, reparâr ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vintc e quatro) horas que anteccdo a data da
sntrega. os motivos quc impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda â execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Comando da 2' Brigada de InfantaÍiâ de Selv& - UASG 160515. Grupo de Coordenação e Asompaúâmento de Licitações e Conrratos (GCALC-)
Endereço: Area CapNobuo Obâ, S,4,,J, Cachoeirinha- São cabriel da
E-mail: gcalc2Mainfsl@gnail.com

ira - AM _ ('EP 69750-000



8. DASUBCONTRATAÇAO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitâtório

9. DAALTERAÇÃOSUBJETIVA

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original;
sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anu&rcia expressa da Administração à continuidade do contrato.

IO. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DAEXECUÇÁO

10.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a exccução e dcterminando o que for necessiírio à

regularização dc falhas ou defeitos observados.

l0.l.l. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setentâ e seis mil reais) será
confiado a uma comissão de, no mínimo. 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada-
inclusive pcrante tcrcciros, por qualquer irregularidadc, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos.

10.3. O representante da Administração anotará cm rcgistro próprio todâs as ocorrências relacionadas com
a exccução do contrato, indicando dia, mês e ano, bcm como o nome dos funcionários eventualmcntc
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

Í1. DO PAGAMENTO

ll.l. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimcnto da Nota Fiscal ou.F'atura- através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo conlratado.
ll.l.l. Os pagamenlos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
ll do art. 21 da l.çi 8.666. de i993, deverão ser efetuados no prazo dc ató 5 (cinco) dias úteis, contados da
data da aprcscntação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5", § 3", da Lei n" 8.666, de 1993.
ll.Z. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.3. Â Nota liiscal ou F'atura deveni ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidadc
fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao SICAIT ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n'
8.666, de 1993.

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão scr
tomadas as providôncias previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n' 3, de 26 de abril de 2018.

11.4. Ilavendo erro na apresentâção da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação. ou,
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente.
decorrcnte dc pcnalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até quc a Contratada
providencie as mcdidas saneadoras. Nesta hipótese. o pr.vo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaçào
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

11,6. Antcs dc cada pagamcnto à contratad4 será realizada consulta ao SICAI para verificar a manutcnção
das condições de habilitação exigidas no edital.

Comando da :' Brigâdâ de Infanlaria de Selva - UASG 160515- Grupo de Coordenaçâo e AcompâIúalneoto de Licitaçôes e Contratos (GCALC).
CâpNobuo Oba" S/N, CachcÉirinha. São Gabriel da Cacho€ira

E-mail: gcalc2bdâinfsl(ogmail.com
v. cEP 69750-000.
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11.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciad 
^ 
t"ff

nolilicação. por escrito, para que. no pftrzo de 5 (cinco) d'írs út"ir, regularize sua situação ou, no r..rn/
prâzo. aprcscnte sua dcfcsa. O prazo poderá ser prorrogado umâ vez, por igual período, a critério da
contralantc.

11.8. Previamente à emissão de nola de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para identíIicar possível suspensão temporária de panicipação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidad{r, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indirctas.
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, dc 26 de abril de 2018.

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratânte deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratad4 bcm como quanto à existênçia de pagamento a scr cfetuado, para que sejam acionados os mcios
pertincntcs e nccessários para garantir o recebimento de seus cróditos.

11.10, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessarias à rescisão contratual
nos âutos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

ll.ll, Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamcntos serão realizados normalmente, até quc se

decida pcla rcscisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAI'.

l0.1l.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo
de economicidade. seguança nacional ou outro de interesse público de alta relevância. devidamente
justificado. cm qualqucr caso, pela máxima autoridade da contratante.
I 1 l2. Quando do pagamento, será cfetuada a retenção tributiíria prcvista na legistação aplicável.

ll.l2.l. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 200ó, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio dc
documento oficial, de quc faz jus ao tratamento tributiíLrio Íàvorccido previsto na referida Lci Complcmentar.

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido. de
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante,
cntre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parccla, é calculada mediante a aplicação da
seguinte fórmula:

EM:lxNxVP,sendo:
EM = Iincargos morâtórios;

N = Númcro de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação financeira : 0,00016438, assim apurado:

I:(rx) I: (6/100) I:0'00016438
TX = Pcrcentual da taxa anual : 60á

365

12, DAGARANTIADEEXECUÇÃO
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas

l2,l.l. A contrâtâcão do obieto se dará de acordo com as necessidades do Óreão Gerenciador. levando
em contâ ainda a dota o orcamentária disoonível !a qcasiâo da necessidade da contrâtacâo.

13. DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n' 14. 133. de 2021, a Contratada que

13.l.l. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contrataçãoi
Comando da 2" Brigada de Intartâriâ de Sel!ã - UASG 160515. Grupo d€ Coordênaçilo e Acompânlamento d€ Licitaçôes e Conu?los (GCAIC).
Endereço: Area CspNobuo Obâ, Sâ,1. Cachoeirinha. Sáo Gâbriel dâ Cacho€ira - AM, CEP ó9750-000.
E-nail: Ccalc2bdâ.infsl(êgmail.com
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13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. lalhar ou fraudar na execução do contrâto:

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. comcter liaude fiscal;

13.2. Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato
CONTRATADA as seguintes sanções:

a Administração pode aplicar à

13.2.1, Advertência, por faltas leves, assim entcndidas aquclas quc não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;

13.2.2. multa moratória de 0,33% (1tsnta_eg0§_§Êúé§lmgs por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trintâ) dias;

13.2.3. multa compensatória de l0 yo (0s poÍ cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objcto;

13.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentuâl do subitem acima, será

aplicada de [orma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2,5. suspcnsão dc licitar c impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Âdministração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos:

13,2,6. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anosi

13.2.6.1. Â Sanção de impedimento de licitar c contratar prevista neste subitcm também é aplicável cm
quaisquer das hipótcscs previstas como infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo dc Rcferôncia.

13.2.7. dechração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridadc quc aplicou a penalidade, quc será conccdida scmpro que a Contratada rcssarcir a Contratantc
pelos preiuízos causados;

13.3. As sançÕes previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5,16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA junlamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. 'l ambóm ticam sujcitas à penalidades do art. 87, tll c IV da Lci n' 8.6ó6, de 1993. as empresas ou
profissionais que:

13.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos:

13.4.2. tcnham praticado atos ilícitos visando a fiustrar os objctivos da licitaçào:

13.4.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtudc dc atos ilícitos
praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
asscgurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obscrvando-se o procedimento previsto na Lei n"
8.666, dc 1993, c subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos,
ou recolhidos em favor da llnião, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na
Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

13,ó.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja sulitciente para cobrir os prejuízos causados pelâ condutâ do licitante.
a União ou [rntidadc podcrá cobrar o valor remanescentc judicialmente, confbrme artigo 419 do Código
Civil.

de Selva UASG 160515. Crupo de Coordenaçâo e Âcomparúamento de Licitaçetes e Contraros (CCÁLC).

fr

Comando dâ ?' Brigada de lofaotâÍia
Endereço: Area ('apNobuo Oba, S/N
E-mail: gcalc2bdainfsl@gmail.com

, Câcho€irinha. Sâo Gabriel da CacheiÍa AV, 69750-000
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13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a graridade da co nirrufi
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio/
da proporcionalidade.

13.9, Se- durânte o proccsso dc aplicação de pcnalidade. se houvcr indícios dc prática de infraçâo
administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de l' de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeir4 cópias do processo administrativo necessár'ias à apuração da
responsabilidadc da cmpresa dcvcrão ser rernetidas à autoridade competente, com despacho fundamcntado,
para ciência e dccisão sobre a evcntual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

13,10. A apuração e ojulgamento das demais infrações administrativas não consideradas como âto lesivo à

Administração Pública nacional ou estÍangeira nos tcrmos da Lei n" 12.846, dc l'de agosto de 2013,
scguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13,11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos
específlrcos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resuhantes de
ato lesivo comctido por pessoajurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

14.1. O (valor de referência ou valor máximo aceitrivel) para a contratação, para fins de aplicação do maior
desconto. será de RS 1.00 (um rea[) oor unidade de cada item e o desconto mínimo âceitável consta no

14,2. A emissáo das Notas de Emnenho nara â âo uisieão dos materiais Dertinentes ao obieto terá
como referência os valores constântes na Tabela SINAPT-AM (não desonerada) visente na data do
empenho, levando em conta que tal tabela é atualizada mensalmente pela Caixa llconômica F'ederal.

14.3. emissão da Nota de Em enh será detalhado em documento forma o â o
consta em anexo a este Termo de Referência os mateÍiais a serem fornecidos Delâ contratada. levando

I5. DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

15.1. O material a ser fornecido pela empresa deverá atender os critérios de sustentabilidadc ambicntal
estabelecidos na Instrução Normativa n' l, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 't'ccnologia da
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:

i5.1.f. I que os bens sejam constituídos, no todo ou em paÍte, por material rcciclado, atóxico, biodcgradávcl,
conformc ABN'I'NBR 15448-l c 15448-2:.

15.1.2. II que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Mctrologia. Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto
ambiental em relação aos seus similares;

15.Í.3. III quc os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagcm individual adequada, com o
mcnor volumc possível, que utilize materiais rccicláveis, de Íbrma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento; e

IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentrâção acima da recomendada na diretiva
RoHS (Restrictionof CertainHazardousSubstances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd). bifenil-polibromados (PBBs), étercs difenil-polibromados (PBDIis).

Comando da 2' BÍigada de Infantaria
Endereço: Área CapNobuo Ob4 S,N,
E-mail: gcalc2bdainfsl(r)gmail.com

de Selva UASG 160515. Grupo de CooÍdenação e Acompanhamento de Licitações e Co Íatos (GUALC)
Cachoeirinha. Sào cabriel da - AM. CEP 69750-000

Item 1 (um) deste Termo de Referência.

com conta os qrupos e descricões da Tabela de lnsumos SINAPI - AM.
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São Gabriel da Cachoeira - AM, 04 de julho de 2023

ARIHOSTON NO DE SALES -Asp
Chefe da Equipe de planejamento

LUCIANO DE SILVA- 2o Ten
Membro da Equipe de planejamento

J-'kERIKA ROCHA- 3'Sgt
Membro da Equipe de planejamento

Comando dâ T Brigadã de Infantaria de Seiva - UASG 160515. Grupo de Coordenação e ÂcompaÍüamento de Licitações e Cortratos (GCALC).
Ende.eço: Area CapNobuo Ob4 SÀ, Cachoeirííha. São Gabriel da Cacho€ira AI! CEP 69750-000.
E-mÂil: gcalc2bdainfsl@gmail.com
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARJA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/1908)
"BRIGADA RJO NEGRO"

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Aprovo o conteúdo deste l'ermo de Referência com fulcro no Inciso II, do Art. 14, do Decretô n" 10.024, de
20 de setembro de 2019, cm face de atender às necessidades da 2" Brigada de Infantaria de Sclva e

Organizrações Militares Vinculadas para aquisição de material de Construção Para Manutenção das

Instâlações.

Considerando âs características do objeto da licitação, julgo conveniente adotaÍ o Sistcma dc Registro de
Prcços (SRP) com fulcro nos incisos l, III e IV do Art. 3o, do Decreto n'7.892. de 23 de janeiro dc 2013.

Cabe ressaltar que, para a aquisição de tais materiais, a 2'BdaInfS[ dispõe de recursos específicos que são
repassados regularmente no transcorrer do Exercício não causando impacto orçamenúrio e os recursos são

compatíveis com o plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentiírias.

São Gabriel da Cachoeira, 04 de julho de 2023

OS - Cel
o da 2" Brigada de Infantaria de Selva

Comando da 2' Brigadâ de InfarEÍiâ de S€lva - UASG 160515. GÍupo de Coo.deoação e Acompâjlhâmeoto de Licitações ê Contratos (GCAIC).
EndeÍêço: Area CâpNobuo Oba, S/§-. Cachoeirinha. São câbriel da Cachoeirâ A-\{, CEP 69750{00.
E-mâil: gcalc2bdainísl@gmail.com

LUíS
Ordenador de Despesas da ativi ade e meio

PES
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(I" Brigada Estratégica/I 908)

"BRIGADA RIO NEGRO''

Processo Administrativo n' 64308.007753 12023-79

Em conformidade com o disposto na Lei no 14.133, de lo de abril de 2021, autuo nesta data, o

Processo Administrativo referente à licitação acima indicada, cujo objeto esta definido no despacho

do Ordenador de Despesas, no DIEx n'266 Almox,/Ba adrn/2 BdaInÍSl, de 04 de julho de 2023-

São Gabriel da Cachoeira-AM, de 04 de julho de 2023

AIUHOSI'ON NO DE SALIIS - Asp
ChEçPlnjContrat 2' BdalnlSl

I(

TERMO DE ABERTURA DE LICI'fACÃO (AUTUACÃO)



(ContinuaçãodoBlNr51,del5l03l2023,do(a) Cmdo2'BdalnfSl) Pagn'418

3/"
3'sgt ARTUR Dos sANTos GI'IMARÃES - /b

/
Em consequência, o SPP do Cmdo 2' Bda Inf Sl, proceda à desimplantação das taxas de uso e Oo ,teio
de energia elétrica dos poços artesiano no contÍacheque do militar e restitua o valor cobrado
indevidamente, se for o caso.

(Nota n" 61 130, de l4 de março de 2023, da(o) B Adm)

c. PREGOEIRO

Designação

Designo perra compor a Equipe de Apoio ao Pregão aos Processos Licitatórios gerenciados pelo
Comando da 2" Brigada de Infantaria de Selva (UASG 160515), para o ano de 2O23, cumprindo o que

prescreve o Inciso VI, do Art. 8o, do Decreto n"lO.O24, de 20 de setembro de 2019, os seguintes

militares abaixo relacionados:

- 1" Sgt ELIVANDRO NOVAIS DOS SANTOS, do Cmdo Fron RN/5" BIS;
- 2" Sgt MATEUS DINIZ MARQUES, do Cmdo Fron RN/5" BIS;
- 3" Sgt BRENO DA SILVA PEDRO, do 2" Pel Com Sl.
- 3' Sgr VICTÓRIA DE BRITO COIMBRA, ila Cia C da 2'Bda de Inf Sl

Em consequência, o OD, o Ch Div Adm, a Ch GCALC, a Equipe de Apoio e os demais interessados
tomem conhecimento e adotem as providências decorrentes de acordo com as norrnas em vigor.

(Nota n' 61137, de 15 de março de 2O23, da(o) Div Adm)

d. PROCESSO ADMINISTRATIVO

Abertura e Designação

Portaria n' 125 - PAdm/AA Alrrdl2 Bda Inf Sl

Tendo tomado conhecimento do teor do documento anexo, acerca de eventual descumprimento de
obrigações contratuais pela empresa LETÍCIA ARAÚJO DA SILVA LTDA, inscrita na Receita Federal
sob o CNPJ: 14.190.243/0001-44, instauro o presente Processo Administrativo, para apurar eventuais
responsabilidades da contratada, a flm de que seja avaliado o motivo da não entrega dos
materiais/prestação de serviços constantes da Nota de Empenho 2020NE800155, e, sendo o caso, o
cabimento das penalidades aplicáveis, delegando a 3" Sgt MARCUS SILVEIRA DA SILVA - 2" Pel
Com 51 para esse fim, a-s atribuições legais que me competem, devendo os trabalhos serem concluídos
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do primeiro dia útil do recebimento desta.

KENZOYOTSUJI -TC
Ordenador de Despesas - 2" Brigada de Infantaria de Selva

(Por não ter sido publícado em tempo oportuno)

Em consequência, o militar designado tomar conhecimento e providências decorrentes.

(Nota n' 61134, de 15 de março de 2023, da(o) EM)



(Contiruaçào do BI Nr 7.1. de 18i0.1i202-3. do(a) Cmdo 2" Bda hf Sl) Pag n" 51 I

O C'lÉ\I. o Curt B -\tht. o -\.1 G. a SPP e tlerrrar: intele)iados Iomerrr ctrr recruler)Io e adotelu
prtrvidências decorrentes

) Pollal ia - Transcriçào
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to
del

"Portarla n" 02 - Ba -{dm SG('. \t'P 6li08.00i9Jl l0l3-(rl. Sào Gairliel da C'acltoeila -.\\Í. lE t1e

abril de lOli. l. O Gen Bda \ILTOI- DniIZ RODzuGtES. na Fruiçào de Dirigente l\Iáxirro da l"
Bligatla de Inlàutaria de Seh'a. de acordo coru o artigo Jo da Poraria clo Coruaudatte do Erército n" iJl
de l9 de.iulho de 1010. RESOL\-E:

a) Delegar as Fuuções de Oldenador de Despesas do Courando da 3" Brigada cle Iutàntaria de Seh'a (L'G
1605 l5 1675 i 5 ) ar:s seguiutes luilitares:

- LtrÍS FELIPE SIN{oES R{\íOS - Cel. para a§ Arividades Meio e Filalistica: e

- FL.IVIO \IORE\O - ('el. pala os âssluttos de Pagaureuro de Pessoal.

- THI.{GO.{IRES \IEIR\ - \laj. pala as.{tividarles \Ieio e Furalistica

s nrilitares designados deverào cruuprir as atribuiçôes plevistas no âl'tigo 8o tla Portaria rr" 198 SEF
8 tle runho de l0ll.

3. .{ preseute Porlalia eutra eur visol Da data de sua putrlicaçào

Gen Bd:r \ILTO\ DI\IZ RODRIGI-ES

Cornautlante da l" Bligada t1e lrrÍàutalia de Seh'a

t el FL.IVIO \IORE\O
( el. para os assurtoi de PÍlgan)el)to de Pessoal
( el L['IS FELIPE SINIOES R\\IOS
C el. para âi .{riÍidâde\ \leio e Fiualistica
Teu C'et KE\ZO YOTSL.TI
Tett Cel- palâ os assullfu)s de Paganrenlo de Pessoal
\Íai THJ.{GO.{IRES VIf tR\
l\lai, para as "\tividaties \leio e Finalistica

Ertt cousequecia:
- () Ch E\1. o ClDt B ^\tlrtt l" Bda Inf SI. o Aj Gel e os demais interessados touteut col leciruerrto e as

plovidêucias cleconentes.

J)lrrspeçào cle Sairtle - Ordeur 
/

Seia sul»letido à ürspeçào de satide para teriticaçào de capacidade laborativa pelo NIPONi. conlbnue
Prrrt (' Es \r l.lSl de 19 .[\ ]1. lea Ololt a5 \ol'D)as Té!'llicas soble as Pericias \iedtcas ltr

b) Delegar as Frnções de Oldeuadol de Despesas Substitruo do Courardo da 2" Bligada de Intàutar ia de 
I

Seh'a (tlG 160515 167515) aos seguiltes militares: 
I

I

. Kf \ZO YOTISU.II . TEN CEL. P..I,R..\. OS ÀSSTNTOS DE P.\G.\\ÍE\TO DE PESSO.\I: E 
I

I

I

I



( Continuação do Bl Nr I 24. de 0310712023. do(a) Cmdo I Bda Inf Sl )

( 0ntralaçào.

['ag n' qi-1

:,4

rI nr ('onscquôncia

.rt a ccluipe designada dcvcrá confeccionar a documcnlaçào prevista na IN n" 5 SI.t'lr'lPO(i, de ló
MAIO 17 e encaminhar a Seçào de Aqursiçôcs de l.icrtaçôes e Contratos. para rnrcro de prtresso
Ircrtatorio- scndo:
-t)ocurncntaçào de Formalrzaçào tlc Dcmanda:
-ltesquisa de Preço.
-[]studo "l cr'nico Pre lrminar:
-( icrcncramenkr de Rrsco.
- I t'rmo de Rclcrência.
-l{cqursrçào ( DIEx Rcquisitorio). c

-Juslrticas acerca das alteraçôes procedidas sobre o Modelo de I'ernto de Reltrclncia da ACt l.

br olrscnar ars lN n" ]0. dc'10 MAIO -10 (ETP) e n'7-1. dc 05 A(iO 2l tPesqursa de Prr'ço t. ambas da

Sccrctana [:sçrccral dc l)csburocratrzaçào. Gestào c (;o]emo Digital do Ministcrro da [.conomra.
cldu\rdas dererào ser esclarecidas com o Ch ou Ad1 da Scçào de Aqursrção. [.rcrtaçào e Contrltot -

Si\1.C. responsarel pcla análise r.los prrredimentos administratr\ os de licrtaçào:
d r o OD. o Ch da Dir Adm. o Ch da CiCAI-C. a Eqp I'lnj Contral c os dcmars intcrcssados. tomenr

conhccimenlo c adotcm as pror idência-s decorrentes dc acordo com as normas cnr \ llroÍ

Drsrgno para compoÍ a Equipe de Planejamento da ContralaÉo, para cscolha d!' []r()Fx):lx r1'l3t\

\ antalosa para eventual aquisição de mat€riâl de consmtçâo e rnanutençâo. L'm pr()\ 0rto do L'omando da

l" tirigatla tle Inlantaria dc Scha. ern conlirnnttjadc con'r o Inciso lll. do .\n I I . da I\ \"
i SI l' \4P(Xi. dc ló dc maro dc l()17. os scsrJrnlcs mrlrtarcs

-Asp ARIHOS1 ON NOR'I'ON OLIVEIRA DE SA[-ES, Chefe da [iquipe de Planejamento da
Contrataçâo.
-2' 'len LUCIANO DE SOI.;ZA f, Slt,VA, lnte€f,ante 'l'ecnicol

-3" SEÍ BRENO DA Sll.VÂ PEDRO, Auxiliar da Equipc dc Plarrcjamento da Contrataçào.

lint C'onscquêncra;
il a cqurpc dcsrgnada derçra conleccionar a dot'umcntaçào previsla na lN n" 5 SI-P MI'OG- Je 16

\4^ l( ) I 7 e encaminhar a Seçio de Aqurirçôcs dr.' Lrcrtações e Contratos. para rnrr'io dc proccrso
licrtatorio. scndo
-l)ocumcntação de Formalizaçào dc Demanda.
-['cst;uisa dc Prcço:
-lrlapa ( omparatrr o dc Preços.
-lv'lapa dc H rstt'rrico de Consunro:
-[:-studo'[ecnico Prelimrnar.
-( icrcncianrento dc Risco.
- I ermo de Relàrência:
-Rcquisrçâo t l)l[-.r Reqursrroriot: e

-Justrlicas acerca das altcraçôes procedidas sobre o Modelo de Termo de Rcltrôncra da A(iU
ht obscnar as IN n" {0. dc l0 MAIO 30 (ETP) e n" 7i. de ()5 AGO 2l t l,esquisa dc l)rcço t. ambas da

Secrclaria Es;rcial dc Desburmratizaçào. Gestào c (iorerno Drgrtal do Mrnlsteno da Fconomra.
ctdúrrdas der erão ser esclarectda-s com o Ch ou Arij da Scção dc Aquisiçãtr. [.rcitação c ContÍatos -

SALC. rcsryrnsável pela analise dos procedimentos administrativos de hcitaçào.
d)o Ot). o Ch da l)iv Adnr. o Ch da GCALC. a t'-qp Plnl Contrat e os demais rnleressados. lomem

conhccrmcnto c adotcnr as pror idi'ncias dccorrcnlcs dc acordo ctrm as norrnas !'m \ tgor
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Órgão da UASG

52121 - COMANDO DO EXERCITO

Le,

Lei no 14.13312021

Data PÍovável da Lícitaçáo

21t08n023

Objêto

Material de Construçáo (Tabela SINAPI)

Gestor de Compras Responsável

Nome

ELIVANDRO NOVAIS DOS SANTOS

DDD/Telefone DDD/Fax

97

34711154

Gestor de Compras Substituto

Nomê

N" do Tipo de
Item ltem Item

S|ASGnet IRP

Resumo da IRP

UASG Gêrenciadora

1605,Í5 . COMANDO DA 2A BRIGADA DE INFANTARI

tutodalidade de Licrlâçáo Critério de Julgamento

Pregão Eletrônrco Menor PreÇo/Maior Desconto

J
N" da IRP

1605'15 - 00018/2023

Gerenciada/Autorizadâ
ME]SGDPrazo Estimado de Valjdade da Ata Compra Nacional

12 Sim

Gestor de Compras

E-mail

gcalc2bdainlsl@gmail.com

Não

DDDfielefone DDD/Fax

UASG Gerencradora

UASG Gerenciâdorâ ÓÍgáo da UASG

í60515 - COMANDO DA 2" BRIGADA DE INFANTARIA DE S 52121 - COMANDO DO EXERCITO

Log,adourc Númêao Complemênto

AREÂ MILITAR CAPITAO NOBUO OBA, S/NR, BAIRRO CACHOEI

BaiíÍo Municipio CEP

Sâo Gabrielda Cachoeira/AM 69750000

Itens da IRP

Unidade de
Fornecimento

Critério de
Julgamento

Valor
Unitário

Estimado
(R$)

Maior
Desconto 1,0000

CPF

036.414.916-73

Sáo Gabriel da
Cachoeira/AM

CPF

UASG - ÍltunicípioluF de Enlrega - Quantidade

242152- 160515 -
COMANOO DA 2"
BRIGADA DE
INFANTARIA DE
SELVA

1 lvlaterial

flexivel

Um regisko enconkado

Adicional

Obsêrvação

Cabo
elétrico

https //www2 comprasnet.govbr/siasgnet-irp/resumolRPdo?method=iniciar&irp.codigolrp=520108

37s128

1t2

Unidade

E mail
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Anêxo(s)
Nenhum registro a ser exibido /)

r
Fêchâr

https:/ ,vww2.comprasnet govbr/siasgnet-irp/resumolRPdo?method=iniciar&irp codigolrp=520'l08 2t2
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PCA 2023 - 160515 - COMANDO DA 2A BRIGADA DE INFANTA
SELVA

Littu dútr2.x:dr 19/AU2O23

É pa ri€Ê oo39a.52OoClo3'o-aon37o/2O23

O.l, d. p.ô0.âç§o m PnlCP 19/O1l2O23

l,Àrt sào CiúEl d.r àrchéE/ÀM

ytd T.lJ 6ür.do (ai, Rs 36 6i]7000 cr)

ValorTotat Estimado e Otde dê itens por Catêgoria

ft *,", 
^"."*,* "-u",".* 

*n *.

Detalhamento por Categoria

3950 - coNOlMÊr.ÍÍOE É pROOLÍO'S @QÊÉLÁTOS

42lo . €ourpÁMEn..ros papÁ cor"tsÂTE À NcÉNoo

410 |,roBrLrÁRro PÂeÁ tsctrÍoelo

ô91O ÁCESSORIOS PÀRA TREINÂMENÍO

5610 MAÍERIAIS DE ORIGEM MINERÀLPARÂ

coNslÂuçao ÀGpÁNEf

A53O AEÍr,OS PAPA HIGIEN€ PESSOÁL

A915 FRUÍÂ§ \,€RDUPÁS Ê LÉCUM€S

l6/J5t54/2422

160515,4/2022

29/E/2423

&/12/2023

29/72/Z)23

29/12/2023

6330 6AsES COMpPTMTOOS E Lror-IEFE TOS

35q OureossÊwrçosoE5!Po§ÍE

s PÀeÁ coMuNrc.aÇoEs

6.T2 sTNViçOs DF ÊOFNEC MENIO DE 
'OMIDÀ

1i

rit - s€evçôs oE ÍÊr€ÉoNrÀ FrxÁ coMUÍÀDÁ rslFc,
rE!ECOM\rNrCá-çOrS MOVETS rsi'rPr E

TE LECOMUNICICOES sÁTÉL'TÂIS

29/12/2023

29/t2/2023

29/12/2§23

a/E/ã)23

3/J SEQVçOS OÊ |NSÍÀLÁçÀAÀ ÉXCEÇÁO OA

66r SERvrÇOs OE TPANSFORÍE AEREO O€ pASSÀGE|ROS

5!2 SaFVIÇOS GERATS DE CONSÍQLrCÀO pARA OARAS OE

A71 - SEFVIÇO6 DE MÂNUIENC/O E PEPÁFO D€
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ttxtsrÉnto DA DEFESA
txÉnctro BRASTLEIRo

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratógica/l 908)

"BRIGADA RIO NEGRO''

DECLARÁÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

DECLARO para fins de adequação orçamentária e financeira que, a presente despesa eslá
adequadaàLeiOrçamentiíriaAnual-LOA,écompatívelcomoPlanoPlurianual-PPAeaLeidas
Diretrizes Orçamentárias - LDO, sendo ainda, a estimativa de impacto suportável pela dotação
orçamentiíria prevista para esta Unidade Administrativa.

São Gabriel da Cachoeira,/AM ,05 dejulho de2023.

LUiS RAMOS - Cel
Ordenador de l)espesas da aI ístico da 2" Brigada de lnfantaria de Selvaidade e

o6"r

,/^
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1" Brigada f, stratégica/l 908)

"BRIGADA RIO NEGRO''

JUSTIFICATIVA DA VEDAÇA O DE SUBCONTRATACÂO

Art. 7'Nas licitações para contratação de serviços e obras, os órgãos e as

entidades contratantes poderão estabelecer, nos instrumentos convocatórios, a

exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de pequeno porte
(...)

Por outro [ado, é prevista vedação de subcontratação, conforme Súmula 28 I do TCU:

Súmula 281 do TCU: E vedada a participação de cooperativas em licitação
quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado
no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o
obreiro e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

Portânto, conforme a legislação vigente acerca do assunto esta Administração entende que a

exigência de subcontratação não deve se aplicar para o objeto desta licitação, em virtude da
nalltÍeza do material, tendo em vista que a correta execução de parcela do material licitado,
certâmente causaria grau de dependência e subordinação entre contratada e subcontratada, fato
que causaria danos ao contratante sm caso de falhas por parte da subcontratada.

Outro fator a ser considerado, é que não se vislumbra por parte desta Administração, na fase
de planejamento da contratação, parcelas do material passíveis de subcontratação.

Diante do exposto, considerando a essencialidade e a viabilidade da contratação em tela,
optâmos pela não adoção de subcontratação do objeto licitado, com a finalidade de evitar
prejuízos ao conjunto do objeto a ser contratado.

São Cabriel da Cachoeiray'AM. 5 de julho de 2023.

LU§
Ordenador de Despesas da ati

RAMOS - CelLIPE SI
eeme tico da 2" Brigada de Infàntaria de Selva

ü

A previsibilidade de subcontratação, conforme art. 7'do Decreto n. 8.538 de 20i5, afirma:



4t ,:/3
MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/l 908)
.BRIGADÂ RIO NEGRO"

(Processo Administrativo n' 64308.00775312023-79)

JUSTIFICATIVA PARA A INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE COTARESERVADA
PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEOTJENO PORTE

Declaro para que produza os efeitos legais, que nos teÍrnos do inciso III do art. 48 da

Lei Complementx n" 747 de 7 de agosto de 2014, não será reservada cota de 25oÁ para

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

Justifica-se tâl ato em função do previsto nos itens II e III do art. 49 da citada lei

conforme descrito abaixo:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de

cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de

pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao

conjunto ou complexo do objeto a ser contratado;

Considerando a dificuldade logística para a prestação de serviço em questão e em

virtude dos serviços serem decorrentes uns dos outros, verificou-se a necessidade de uma

mesma empresa por se tratar de I (um) item somente, caso contrário poderia resultar ainda

mais transtornos a administração, haja visto o material em questão por fomecedores distintas

virem a alegar falhas decorrentes no material uma da outra, acarretando assim mais danos

que beneÍicios a administração pública. Cabe ressaltar ainda a importância de padronizaçào

dos materiais, que devem ser da mesma marca para fins de gestão, toma-se desvantajoso para

a administração a reserva de cota para os itens mencionados para contratação de ME ou EPP.

LUIS F OS - Cel
2u Brigada de lnfantaria de Selvae melo e

PE SI
Ordenador de Despesas da ativi co da

São Gabriel da Cachoeira/AM, 5 de.iulho de 2O23.
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/l 908)
"BRIGADA RIO NEGRO''

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DO OBJETO

Sobre a possibilidade de parcelamento do objeto, foi consignada a presente justificativa,
tendo como referencia a Súmula no 247, do tribunat de Contas da União, que discorre:

Súmula n" 247
"É obrigatório a admissão do adjudicação por íÍem e não p<tr

preço global, nos editais das licitações para a contratdÇão de
obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível,
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou
perda de economia de escala, tendo em vista o objeto de
propiciar a ampla participação de licitantes, que embora não
disponha de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazêJo com relação a
itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilítação adequtr-se a essa divis ibílidade " .

Da análise dessa administração, em conformidade com a Súmula n" 247 TCU, baseada na
própria definição de compras, a presente licitação foi consignada por itens. Não houve para
o presente caso, formação de grupos, ou seja, o critério de adjudicação será por item e não
por preço gÍobal, por tanto, não havendo hipótese de se cogitâr eventual agrupamento.

Cabe ressaltar que, a técnica é economicamente viável, não haverá perda de escala,

havendo um melhor aproveítamento do mercado e aumento da competitividade.

Diante do exposto, conclui-se que, o parcelamento do objeto é o que melhor se aplica à

licitação em tela, pois não vai de encontro ao texto da Súmula.

São Gabriel da Cachoeira./AM,5 de julho de 2023

OS - CelE
e moloOrdenador de Despesas da ativ ísti da 2" Brigada de Infantaria dc Selva

LUÍS
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/l 908)

"BRIGADA RJO NEGRO''

CERTIFICAÇÃO E AI.ITORIZAÇÃO DE DESPESA DAS ATIVIDADES DE CUSTEIO

CertiÍico que, o objeto da Licitação em tela, caracteriza-se como atividade de custeio,

conforme inciso V, do art. 8o, da Portaria n' 1.603-Comandante do Exército, de 25 de setembro de

2018.

Em conformidade com o§ 3', doart. 3', do Decreto n' 10.193, de 27 de dezembro de 2019,

combinado com o § 2o, do arÍ.. o, da Portaria no534, do Comando do Exército, de 2 de juúo de

2020. AUTORIZO a execução de despesa, para aquisição dos materiais elencados no referido

processo.

Diante do exposto, no ato da aquisição conforme demandas solicitadas serão respeitados os

respectivos limites para contratação, especiÍicados na legislação em vigor de competência desta

autoridade. A Ata de Registro de Preços, terá vigência de 12 meses a contar da data de

homologação, não previsto termo aditivo/contrato, levando em consideração que trata-se de

processo licitatório no regime SRP.

São Gabriel da Cachoeira/AM, 5 de julho de 2023.

LUÍS
Ordenador de Despesas da ati IS

OS - Cel
da 2' Brigada de Intànlaria de Sclvaidade e mcio

PES
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
( I' Brigada Estratégica/1908)

"BRIGADA RIO NEGRO''

STIFICATIVA PARA VEDA Ão os coNsóncr

De acordo da Lei 14.13312021 deixa à discricionariedade do gestor a decisão de admitir, ou
não, a participação de empresas organizadas em consórcio na licitação. Entretanto, as deliberações
do Tribunal de Contas da União vêm apontando para a necessidade de que essa escolha da
Administração seja devidamente justificada.

A formação de consórcio, em regra, é admitida quando o objeto a ser licitado envolve
questões de alta complexidade ou de relevante wlto, em que empresas, isoladamente, não teriam
condições de suprt os requisitos de habilitação do edital, ficando o administrador obrigado a
prever a participação de consórcios no certame com vistas à ampliação da competitividade e à
obtenção da proposta mais vantajosa (Ac6rdão109412004-TCU-Plenário).

Por outro lado, a permissão de consórcio pode ensejar redução no caráter competitivo, pois
possibilita que empresas, que seriam naturalmente competidoras entre si, acordem para paíicipar
da licitação em consórcio.

Analisando-se o objeto a ser licitado, Eventual Aquisição de Material de Construção para
Manutenção das Instalações, que está estimado em R$ 635.343,00 (seiscentos e trinta e cinco
mil trezentos e quârenta e três reais). A fim de nâo prejudicar a competitividade do certame, a
Administração optou pela vedação da participação de consórcios, seguindo os modelos de Editais
padronizados pela AGU.

Diante do exposto, não há dúvida, portanto, de que o objeto do Pregão Eletrônico SRP n'
13/2023, não é de alta complexidade ou de relevante vulto. Dessa forma, o edital restringe a
formação de consórcios, em conformidade com as legislações pertinentes.

São Gabriel da Cachoeira/AM, 5 de julho de 2023 .

LUÍS OS - Cel
Ordenador de Despesas da da 2'Brigada Inl'antaria de Selvaividade e me

LIPE S
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MINISTÉRIODA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/1908)
"BRIGADA RIO NEGRO''

(Processo Administrativo no 64308.00775312023-79)

DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DOS MODELOS ATUALIZADOS

Declaro, para os devidos fins, que as minutas que integram o presente processo foram
extraídas do sítio eletrônico da Advocacia-Geral da União, no endereço \\ \\ \\.agu.g()\ .br e que se
taÍom dos modelos de minutas atualizados, Edital (Fevereirol2023) Termo de Referência
(ilezembrol2022), Ata de Registro de preço (dezembro/2019), Termo de Contrato
(ilezembrol2022), tendo sido a instrução processual devidamente cotejada com as listas de

verificação (checklists SEGES) disponiveis no mesmo sítio acima apontado, havendo justificativa
nos autos para relatando as supressões, alterações ou inclusões feitas nas minutas de Edital, Termo
de Referência" Ata de Registro de Preços e Termo de Conhato.

São CabrieI da Cachoeira,/ de maio de 2023.

LUÍS FE OS - CEL
Ordenador de Despesas da ativi da 2' Brigada de Inlantaria de Selvaemelo

R. '):
-:4,l\á i'i
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( ) I).1 l..l ( ) - aquisição de matcrial de construção (com utilização da tabela SINAPI).

\ \t.oR .t () t \t. t) \ ( ()\ l lt \l .\( \()
R$ 635.343,00 (seiscentos e trinta e cinco mil trezentos e quarenta e três reais).

DÀT { D.\ SF.Ss.r\( ) PL Bl .l( A
Dia XX/XX/2023 às XX h (horário de Brasília)
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MÍNI,'TA DO EDITAL , PREG,{O ELETRONICO N" I312023
?r

NIODELO DE EDITAL

MINISTERIO DA DEFESÂ
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(1" Brigâds Estretégicâ/I908)

"BRIGADA RIO NEGRO"

MINT]TA DO EDITAL

PREGÂO ELETRÔNICO N" I3I2O23
(Processo Administrativo n" 64308.007753 /2023 -79)

Toma-sc público que a 2" Brigada de Infaataria de Selva (2' BDA INF SL), por meio do Grupo de Coordenaçâo

c Acompanhamcnto de Licitaçôcs c Contratos, sediado na Área Militar Capitão Nobuo Oba, SN, Cachoeirinha. São

Cabriel da Cachoeira - AM realizará licitação- na modalidade PREGÃO, na lorma ILETRÔNl('A. com o crilcrio dc

julgamento MAIOR DESCONTO por it€m, referênciâ a (TABELA SINAPI - AM) sob a forma de execução indireta,

no regime dc cmpreitada por prcço unitiário, nos tcrmos da Lci n" 1-l.lll. dc 2021. e dcmais legislação aplicável e.

aind4 dc acordo com as condiçõcs estabelecidas ncstc Fldital.

DO OB.IETo

l.l. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de

malerial de construção (com utilização da tabela SINAPI), conforme condições. quantidades e exigências

estabelecidas neste Hdital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referênci4

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

+*+açae sera-+c,r+*aa-em item.

À lieitaçào será dirid:da cnr tru
RelêÊneia, làeultando-se ae lieitsote a paxtieiFação em qusfltes BrEP()s lbre{a de seu interesçe. derendo olàreeer

prtlp^ta@

I

OU

e{l

C§nm Núion l d. Mqllôs d. Lrciirtn s e Cstrlro. ÍlÂ CoNulroÍü4eEl d. Utuào
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Relbrêneia, devende o lieitqflte olbreeer proposta PsÍa todes es itens que e eeÍrPôem,

/ ..t

ítr
/g
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2 DA PARTICIPAÇÂO NA LICITAÇÀO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistcma de Cadastramcnto Unificado de F'omecedores - SICAI e no Sistema de Compras do Covemo

lcdcral ov.br/com por meio de Certificado Digital conferido pela Inftaestrutua de Chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

2.1.1. Os interessados deverâo atender à condições exigidas no cadastamento no Sicaiaté

o tercciro dia úlil anterior à data previsla para recebimento das propostas.

2.2. O licitante rcsponsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas lransações efetuadas em seu

nome! itssume como firmes e verdadeiras suâs propostas e seus lances. inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

sntidade promotora da licitação por cvcntuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais dc

accsso. ainda que por tcÍceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exaüdão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

in-formação, devendo proceder, imediatamente, à correçâo ou à alteração dos registros tão logo identifiquc

incorrcção ou aqueles se tornem desatualizados.

2,4. A não observância do disposto no item antedor poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

2.5.

2.5.1. \ i+xefitàê Jr+ HeÊe+ir+.+r$+ *e rel<'r.-.r*e*+.*eçit+r-+ie++n*+*+.r+r+ nrierit*+prc.i+- + a'

eillpre\|r tle lre(tterxl t\in'le 1tite. n,r .**r-,i+l*r.k+it-dt +e-rliz*çàlr Jt +nr,++enhtu+telelrral,'

rlrlrlr$tiF tin-rr + -\d§+ni:+rtçii.*l'rit*i.t t$it: +i+et:t :trmatf* ++a l iF+e€etti+ }rtrrta rt*ritp-t

,r.loritr.la t r.i+1iB*.i,e+r+Frti+it+ient *er.i:r.

2,6. Seú concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresrs de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artiso 16 da Lei n' l,l.li.3. de 2021, para o agricultor

familiar. o produtor rural pessoa fisica e para o microernpreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da l-ci Complcmentar n' l2i. de 200ó e do Decr€to n.o 8.538, de 2015.

2.7. Não podeÉo disputaÍ esta licitação:

2.7,1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo. pessoa fisica ou

jurídica" quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionadosl

2.7.3. empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou delenlor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto. responsável técnico ou subcontratado, quaado a licitação versar sobre serviços ou

fomecimento de bens a ela necessários;

2,7.4. pessoa Íisica ou jurídica que s€ enconte, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitaçâo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

Côm Nuioml dÉ Mod.los d. l,icitaç46 . Coí,lros d, Co6!l.o.ir4@l dá Uúino
Anúlia{ão: le\@úoro2l
Editsl úod.lo pam Pcsiro atlEônio - l.i n 14 r13.d.l02l
Rdisado pela S€ÉaÍi! de (i.íão c lnw!çno.
tdedid&k vúul Fela S@úrn dc C6rio c Iíoqràô



MINUTA DO EDITAL - PREGÃO ELETRÔMCO N' I 3/2023
(s

-*- fi
2.7,5. aquele que manterúB vínculo de natureza técnic4 comercial, econômica, financeira-f

trabalhista ou civil com dirigentc do órgão ou entidade conüatante ou com agenie público

que desempeúe função na ticitação ou atue na fisçalização ou na gestão do contrato, ou que

deles seja cônjuge. compaúeiro ou parente em liúa Íeta, colateral ou por afinidade. até o

terceiro grau;

2.7.6. empresas controladoras. conüoladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404. de l5
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.7.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anterioÍes à dirulgação do edital,

tenba sido condenada judicialmente, com trânsilo em julgado, por exploração de trabalho

infantil, por submissâo de trabalhadores a condições aniílogas às de escravo ou por

contratação de árdolescentes nos casos vedados pela legislaçâo trabalhistal

2,7.Í1. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.7.9. ,'t--- ',. i'rr.,li. d ,-,.. i.'- c.,. 'q,+r. i...

2.1,10. Orgarizaçôes da Sociedade Civil de Intcresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição:

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agentc público do órgão ou cntidade contÍatante, devendo ser observadas as

situaçôes que possam configurar conÍlito de intcresses no exercício ou após o exercício do

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do arr. 9"

da l.ci n" l4.l-11. rlc 1021.

2.E. O impedimento de que lrata o ilem 2.7.4 seÉ também aplicado ao Iicitante quc atue em

substituição a outÍa pesso4 tisica ou jurídica, com o intuito dc burlar a efctividade da sanção a ela

aplicada. inclusive a sua controladora, controlada ou coligada. desde que devidamente comprovado o

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade j urídica do licitante.

2.9. A critirio da 
^dministração 

e exclusivamenle a seu serviço. o autor dos projelos c a empÍesa

a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão paíicipar no apoio das atividades de planejamento da

contatação, de execuçâo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

2.10. lJquiparam-se aos autores do projeto as empÍesas integrantes do mcsmo grupo econômico.

2,11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integÍadas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.12. Enr licitações e contrataçôes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com

recursos do tinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da

Lei n" 14. f .il/l0l l.
2.13. A yedação de que úata o item 2.7.8 estend€-se a terceiro que auxilie a condução da

contrctação na qualidade de inlegrante de equipe de apoio, profissional especializado ou fi:ncionário ou

rcpresentântq dc cmpresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTÂÇÀO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HAB|LTTAÇÃO

3.1. Na presente licitação. a fase de habilitação sucedeú a-s fases de apresentação de propostas e

lances e de julgamento.

CieÊ N*i@l <L Mod.l6 rL Licit {n6 c Cüíraros d! Consutori.4.Írl & U.io
Ahil@rão Êra6d2021
Edi,l E d.lo Fr PÉgao ElcEôtrio'Li d" 14 113. & !02r
Rdiedo p.La SeEt n! d. Ccsâô ê ljoylrto.
tdêdidâd. üs@l Flr SdÉl,ôrú & C61no . I@!{!o
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamcnte poÍ mcio do sistema eletrtnico. a proposta com o,'

prcço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgarnento adotado neste Edilal. até a data e o

hoÉrio eslabelecidos para abertura da sessão pública-

33. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances. os

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simulhneamente os

documentos de habilitaçâo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposlo

nos itens 7.11.1 e7.22.1 deste Edital.

1.4. No cadastrameoto da proposta inicial, o licitante declarará, cm campo próprio do sistem4

que:

3.4.1. l:slá ciente e concordâ com as condições conüdas no edilal e sers anexos, bem como

de que a proposta aprcsentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos tabalhistâs assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍnas

iofralegais. nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na datâ de sua entÍega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos dc

habilitação deÍmidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paíir de 14 anos. na condiçâo de aprcndiz. nos

termos do artigo 7'. XXXIII. da Constituiç!o;

3.4.3. não possuiemprega<.los executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos Ill e IV do art. l" e no inciso lll do art. 5" da Constituicâo l:cdenrl;

3.4.4. cumpre as exigàrcias de reserva de cargos pÍra pessoa com deficiôncia c para

rcabilitado da Previdôncia Social. prcvislas em lei e em oulras normas especificas.

O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo l 6 da t,ei n'' I'l. l 3l. de 202 i

3.6. O fomecedor enquadrado como microempresa empresa de pequeno porte ou sociedadc

coopcrctiva devená declarar, ainda em campo próprio do sistema eletrônico. que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo l' da [-ei Cornplcnrentar n" lfi. dc ]006, estaÍrdo apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. .ll a J9 observado o disposto nos §§ l'ao 3'do an. .l'. da l-ci n.'

3.5.

t4. t 3:i de 2021

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno poíe.

a assinalação do campo "úo" impedini o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2, nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno poÍte, a assinalação do campo "não" apenas produzié o efeito de o licitante não ter

direito ao tratamento favoÍecido previsto na l,c-i Complementar n" 12-1. de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno poÍe ou sociedade cooperativa.

3.7. A falsidade da declaração de que trcta os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às szurçires

prcvistas na de 2021 c ncstc Fldital

3.8. Os licitantes podeÍão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a tàse de habilitação

anteceder as fases de aprese[tação de proposta-s e lances e de julgamento, os documentos de habilitação

antcriormcnte inseridos no sistem4 até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haveú ordem de classificação na elapa dc apresentação da proposta e dos documentos

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

Lci n'14.1l3
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3.f0. Serâo disponibilizados para acesso público os documentos que comÉem a proposta

licitantes convocados paÍa apresentação de proposlas, após a fasc dc envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a l'uncionalidade no sistema" o licitante poderá parametrizar o seu

virlor final mínimo ou o seu percentual de desconto miíximo quando do cadastramento da proposta e

obedeceni às següntes regras:

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de difcrença de valores ou de percenluis entre os

lances, que incidiú tanto em relação aos lances intermediiírios quanto em relação ao lance

que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. os lances serão de envio aulomático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo.

caso estabelecido, e o intervalo dc que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final mríximo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fomecedor duante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fomecedor no sistema- quando adotado o

critério de j ulgamento por mcnor preço; e

3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já regishado pelo fomecedor no sistema.

quando adotado o critério de julgamento por MAIOR DESCONTO.

3.13. O valor final mínimo ou o pcrcentual de desconto final má.ximo paramctrizado na forma do

item 3.1I possuiní caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou cntidadc promotora da

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgàos de controle externo e interno.

3.14. Cabeú ao licitante interessado em participar da licitação acompaúar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus dccorrcnle da perda de

negôcios diantc da inobservância de mcnsagens emitidas pela Administração ou de sua dcsconexão.

3.f5. O licilante deveú comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento

quç possa qomprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

{. DO PREEIiCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deveftí enviff sua proposta medianle o preenchimento, no sistema elerônico. dos

seguintes campos:

4.1.1. r tri'+tt maiOr deSCOntO trteri+it+. ucitiirio- eler+rrk r*rt-+ear;tt ,, r+nrrirl.tritirli

do item;

4.1 .2. Marca;

4.1.3. Fabricante;

4.1.4. Descrição do objeto. contendo as informações similares à especificação do Termo de

Relerência

4.2. Todas as especificações do objelo contidâs na proposta vincüam o Iicitante.

4.3. Nos valorcs propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciiários, trabalhistas, tributrírios, comerciais e quaisquer outos que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4,4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial. quanto na etapa de lances, serão de exçlusiva

responsabilidade do licitante, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro prEtexto.

,'t _
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4.5. Se o regime tributríLrio da empresa implicar o recolhimento de tributos em

yariávcis, a cotação adequada seú a que corresponde à média dos efetivos recolhimenlos da empresa

últimos doze mesçs.

4,6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na íonte os pcrcentuais estabelecidos na legislação vigente.

r

1,9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de exccutar o objeto licitado nos seus termos, bem como dc fomecer os matcriais.

cquipamentos, ferÍaÍncntas e utensílios necessários, em quantidades e qualidadcs adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sesscnta) dias, a contar da data de sua

aprcs€ntação.

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços miáximos estabelecidos nas normas de regência de

contÍatações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.11.1. Caso o critério de julga.nrento scja o de maior desconto, o preço já decorrcnte da

aplicação do desconto ofcrtado devení respeitar os preços miiximos previstos no item 4.9.

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo por paÍe dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e. após o devido processo

legal. gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71. inciso IX. da (lonstituicio; ou condenaçâo dos agentes

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, ca-so verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS F, FORMULAÇÃO DE5.

LÂNCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, honlrio e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes podcrão retirar ou substitut a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormcnte inseridos no sistemq até a abeíura da scssão pública.

5.2.1. Seni desclassificada a proposta que identifique o licitante,

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompaÍlhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A úo desçlassificação da proposla não impede o seu julgarnenlo definitivo em

sentido contníÍio. levado a eleito na fase de aceitação.

c-6@ Neiond .h Mod.lG d. LrciE{ões . Côútráos .tr cdúdÍonâ{ihl (b Uflrio
Afial6çâô: fev*úo/2021
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5.3. O sistema ordenani automaticamente as propostas classificâdas. sendo que somente estas

paÍiciparão da fase de lances.

5.4. O sislema disponibilizani campo próprio para troca de mensagens entre o Prcgoeiro e os

licitantes.

5,5. lniciada a etapa competitiva, os licilantes deverão encamiúar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimenlo e do valor consignado

no registro.

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valoÍ ]-nrtt.rl | - lt, 'ta1l unitário do item fu++q.r l.

5,7. Os licitantcs podereo oferecer lances sucessivos, observando o honírio fixado para abeíura

da sessão e as regras estabelecidas no Ildital.

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de ttht tt?++ot ,rrr percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances. que incidirá tanto

cm relação aos lances intermediririos quanto em relaçâo à proposta que cobrir a melhor oferta devcni ser

de 0,17o (um décimo por cento,),

5.10. O licitante podeni uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registÍo no sistem4 na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.1l. O procedimento s€guirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.12. l.rrr.":1.r l.i+rr*lr*pa+e., t*vlr tle liote:r+,1 fieei11)tlelr;*H.1l,'*,,.1,,.1..rir.t*i,r".1'..tt...,,'
lieitan+es-aprcsen+a*e-+a

s.l2. t .

5.1 2.2.

5.t2..1.

5.12.t.

,c3s"C*

arf i.,.1,rle a i*l+r+i+i+rr+eir+rr,.io {+4ip+*a"i+bclta. panea't}elir:içiio ,l+tleluis-et,k'çrç,r.,.,
5.12,5. ,\i*,*rr rcir+tci' ++irlr+ no ire+l :,ui+ri+. ot lit'i+ant -. rerÀrr r.rc+t.t+Jrx i*ra
+l\..-€{t{ilr lê,i§c!-itfc+|a.iii1}.irt

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de dispulâ "âberto e

fechado", os licitantes apÍesentaÉo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.13.1. A etapa de lances da sessâo pública terá duraçâo inicial de quinze minutos. Após

esse pmzo, o sistema encaminhaÍí aviso d€ f€chamento iminente dos lances, âpós o que

trarscorrerá o peíodo de ate dez minutos, aleatoriaÍnente determinado, fiodo o qual seni

automalicamente encerrada a recepção de lances.

5,13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 107o (dez por cento)

59'o (einee por eento), e pregoeiro, auxiliade pela equipe de

CôM N&ioúrl de Modclos d€ l-icirsçô€s e Conlrê1os d! Cotrúftoria4dl da Udào
Áruliasio: fev@rd202l
Idilll Dod.lo Fô PÉsio lalcrôútu tÉi tr" 14l3l,ds202l
Rasdo pcla SeielaÍi! d. C€slào c In@âçâo.
kklÍid.ê vGBl F.h s@úú de Cesào c Inoeção
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superiorcs àqucla possam oferur um lance final e fechado em até cinco minutos. o qual

sigiloso até o encenamcnto deste p.azo.

5.13,3. No pro,cedimento de que trata o subitem supra, o licitante podeÉ optaÍ por manter o

seu último lance da etapa aberta" ou por ofertar melhor lance.

5.13.4, Não havendo pelo menos t€s ofertâs nas condições delinidas neste ilem. poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o márimo de três,

oferecer um lance final e fechado em ate cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento dest€ prazo.

5.13.5. Após o téÍmino dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

dirulganá os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.1.1.

5.1.t.1.

ii{x-
5.11.2.

5.1'1.3.

5. t{.4.

5.1í.5.

^hcía, partr o tlel'ioiçàtrtlas denrais eoloeações,

Âpós e reiníeio previsttr no subitenr supra, es lieitartes serão ecnroesdos para- apresentar lanees

5.15. AÉs o termino dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os laaces segundo a ordem crescente de valoÍes.

5.16. Não ssrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o úanscurso da sessão públic4 os licitantes ssrão informados, em Íempo real. do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.1E. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico podeá permanecer acessível aos licitantes para a rrcepção dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do falo pelo Prcgociro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para dír.ulgação.

5.20. Caso o licitante nâo apresente lances, concorrerá com o valor dc sua proposta.

5.1,ú.6.

c!r'e N&'oúl d. Mod.l6 d. Licir,§õ6 e C.dí.s dâ CoButoor4nl dá Uúlo
Âl!íiaçio Lveroro?l
EdiLl nnd.lô p.n PEBÀô Et.tôdi@ - L.i tr' 14.131, & 202 r
R-is!ío p.la SeÍel&ú d! C.§âo € hoiáÉo.
Id.nrid,& visul p.b S6r(lei! rle lHó e Inoylção
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5.21. Em relação a itens não exclusivos para participação dc microempresas " " Orr" Or/
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificagão automática junto à

Receita Fedenl, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se eía lor empresa de maior porte. assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos ans. 4.1 e 45 da I-ei ( omplcmcntar n' l2i. dc 2006, regulamentada pelo Deqeto

d-E-i-l&dç:015.
5.21.1. Nessas condições, Írs propostas de microempresas e empresas de pequeno poÍe que

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.27.2. A melhor classificada nos teÍrnos do subitem anterior terá o diÍeito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no pmzo de 5 (cinco) minutos conholados pelo sistemq contados após a

comunicação automática para tanto.

5.213. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

nào se manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa

e empresa de pequeno poÍe que s€ encontrem naquele intcrvalo de 50á (cinco por cenlo), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior.

5.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequoro pone que se encontrem nos inleryalos estabelecidos nos subitens anteriores, s€rá

realizado soíeio entÍe elas pÍr,r quc se identifique aquela que primeiro podeú apresentaÍ

melhor oferta.

5.22. Só podeú haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais

da fase fechada do modo de disputa abeío e fechado.

5.22,1, Havendo eventual empate cntre propostas ou lances. o critério de desempate ssÍii

aquele previsto no art. 60 da Lei n' l.l.l i3. de 2021 nesta ordem

5.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão

apresenlar nova proposa em ato contínuo à classificaçào;

5.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a

qual deverão preferencialmente ser utilizados regishos cadastrais pam efeito de

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.22.13. desenvolvimenlo pelo licitante de açôes de equidadc cntre homens

e mulheres no anbiente de trabalho. conforme regulamento;

5.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,

conforme orientações dos órgãos de conhole.

5.22.2, Persistindo o empate, seú assegurada prefcrênci4 sucessivaÍnenle, aos bens e

serviços produzidos ou prestados por:

5.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito

Ijederal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital

licitante ou, no caso dc licitação realizada por órgão ou entidade de Município-

no território do Estado em que este se localize;

5.22.2.2. empresasbrasileíras;

( I!@ N&ioúl d. Modclos d. LrcrEsõcs . Cotrtãlo. d, C@s[oria-c@l & Unià,
Áttulia{ào: fer*t r202l
Edilrl mod.to D€r. PÉsào Elclúro - tei n" r't 133, d. 2021
R.üsado p.la S4rêrria <t G6üto . Itrov.çiro
lÀ.iíidâde visut FIa Sffirai. & O.íro . Iro\€{âo
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5-22.23. empr€sâs que invislam em pesquisa e no desenvolvimen r" {
tecnologia no País;

5.22.2.4. empresas que comprovem a pútica de mitigação, nos termos

6

da Í-ei n'12.187 de 29 de dezembro de 2009

5.23. Encerrada a elapa de cnvio dc lances da sessão pública, na hipótesc da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do j ulgamento.

5.23,1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes. segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecid4 quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação. for desclassificado em razão de sua proposta pcrrnanccer acima do prcço

mríximo defi nido pela Administração.

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.233. O resullado da negociaçâo será dimlgado a todos os licitantcs e anexado aos autos

do processo licitatório.

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que. no prazo de 2 (duas)

horas, envie a pÍoposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçâo reahzada,

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementarcs, quando necessirios à

confirmaçâo daqueles exigidos neste Editat ejá apresentados.

5.23.5. É façultado ao pregoeiro pronogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.24.

proposta.

Após a negociaçâo do preço, o Pregoeiro inicianá a fasc dc aceitação e julgamento da

DA FASE DE JULGAMENTO
ó.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro verificani sc o licitante provisoriamente

classilicado em primeiro lugar atcnde às condiçõcs de participação no ccrtame. conforme prevísto no qI!
legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência

de sanção que irnpeça a paÍicipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos

seguinles cadastros:

a) SICAI:
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (httos: tllvrr u.oorta ; e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP. mantido pela Controladoria-Ceral da União

htlos :,//$1\a\.Dortaltransoarencia. eov.br/sancoes/cnen)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força da vedação cle que trata o artigo 12 da Lci no 11.,129. dc 1992

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitarte a existência de Ocorrências Impcditivas

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas. ( lN n' 3/l0l E, art. 29, c.rpril

63.1. A tentativa dc burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de

fomecimento similarcs. dcntre outros

14 da t,ei n' 14.13312021

Cetu N&io,El rL Modelos & L'ciE{õ6 e Cdrrar.s da CoEnlori.{EÉl {k Unito
Atúlrasão t múo?021
Edir.l úodclo pâo PÉsno ELd{iô - tf,i tro 14 133, d. 2021
Rdierlo p.lâ S*Í.ran. d. Gêstao . l,ovssilo
ld.ntda.L Esul ltlâ Súel.,ir d. CÉsúio e Inorã{ào

IN n" ir2018 art.29

(
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6.3.2. O licitante sení convocado para mânifestação Previantente â uma eventual

desclassificação. (lN n'3i:018. aí. 19. §2").

6.3.3. Constâtada a existência de sançâo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de paÍticipaçâo, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido àx ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio, em conformidade com

os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinaú a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao mrâximo estipulado para contmtação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no anigo 29 a 35 da IN SliGllS n" 7i. de i0 dc sctcnrbro de 1022.

6.7. Seú dcsclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver yícios insanáveis:

6.7,2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.7.1. apresentar preços inexequíveis ou peflrümecerem acima do preço máximo definido

para a contrataçâo:

6.7.4. não tiverem sua exequibilidadc demonstrad4 quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresent desconformidade com quaisquer ouÍas exigências deste Edilal ou seus

anexos, desde que insanável.

6.8. No caso de bens e sewiços em gcral, ó indício de inexequibilidadc das propostas valores

in-feriorcs a 50% (cinqucnta por cento) do valor orçado pcla Adminislraçâo.

6.li.l- A inerequibilidade. na hipritese de que trata o caput. s(i serh considerada ap(rs

diligêncir do pregoeiro. que compro\c:

6,8.1,1. quc o custo do licitanlc ultrapassa o ralor r1a proposla: c

6.8.1,2. incxistircrn çustos dc opo(unidadc capaz.'s dcjustilicar o vulto da

o1'eda.

6.9.

6.9.1.

6.9.2.

t nf

/

Fekt st +lc--ttt:l+t--tí]tilarE,-+i*o--t <*ttt

6.9.1.

ó.9..Í.

6.10. Se hourc'r indícios de inexequibilidadc da proposta de preço. ou em caso da nccessidadc dc

esclarecirncntos complcnrcntarcs. podcrão scr el'ctuadas diligências, para quc a cmprcsa comprovt: a

exequibilidadc da proposra.

C!rl@ N&ronÂl d. Mo&Ios .le Lrcil"{,5.s c Conrràros .h Cô.$lrô,i.{el da UniÀo
At@lE{ão l.vftiú2021
Edllôl ood.lo p6õPÉràElerrônio- Lci!' 14 lll,&20:l
RBaldo pcla §efl,rü de (Mo ê lúovrçaô
I.lcírdr& v§ul Fü 56rüúü & (ko . úDiqa.
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6,ll Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto cm seus respectiYos custos

rmitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitsção da proposta.

('..Ij.l J:-,r n +ritinrl(lri .k'r,s+rtt]r' tlt- t+t1s$iar,iir-r* ii+itai*e r encttlrrt+:Écr+l\-r)!.i1+: i

\dministrôção, bel+] eeme €(]nr detêlhamente das genifi€aç6es e Despesas Indiretas

d{J

een{IÊ+e.

;+a_euja

iear tl

,-Fresentaf ê ÍesP

+r.ai+--+iselt+es-+.---€a

cx€Sü+bilidâde-da-eftreest*

rc nâo estEam €êntid

jüs{a

remunerçaeaesen içe,

6.f3 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

propostâ. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nâo

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;

6.13,1 O ajuste de que trala este dispositivo se limita a sanar eÍros ou falhas que úo
alterem a substáncia das propostas;

ó.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

6,14 Pam fins de an'álise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
(;*5 (-,r'<+ +r J+rnrr+ tle {àler.*n+i+ +.tija +t}e5ci}liÊÀr !c alltf:lk}-+ lir.l+i1}l+e e}asar}i.'a.it cr+

i.+rneir-- leuar, Je+eri ai+reer+á-lu. rt+r+§nne-irs+ip[.i*+adtr+o-]Iei+rx**-tel{eli:+eirua. +<JrJ;eru tJ,+ +çltr

.rt++t rçàe .}fi :+.Ftr.{i+

CámR Neional d. Mdelos de Lrcil,§õ6 e CoÍtraros da CoNn ona<ffI da lrniào
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R§ isado IEIâ SaElari. de Ceíro ê Íertç{o.
ld€trli.Lde vnut pel, SdErúia d. (níâo € Inoveçâo

tt-?tÉtf€+cftrtürP,

r-$â}i,.++-rrrêerae



MINUTÁ DO EDITAL - PREGÀO ELETRÔNICO

dt ie.i+a*e-rri-reeusa#

N. r:r/2021 :-q
,?

{g6 lhr l;efti-d+ü

Çi

n*fuàde esdemd+liei+aa+es,

CtZ gs resuttaaes a is+em+

imeiro +Íegecirc

írmrrstla(s) e, as

Reàêne.i+

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.ll Os documentos previstos no Termo dc Referência. neccssários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de trabilitação, nos

termos dos arts. 62 a 70 da Lei n' 1.1.133. de l0l L

7.11,1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídic4 fiscal, social e trabalhista

e econômico-flnanceira. poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAI.
1.12 Qualdo permitida a participação de empresas €strangeiras que não funcionem no País. as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

7,12.1 Na hipótese de o licitantc vencedor ser empresa estrangeira que não funcionc no

País, para flns de assinaftra do contÍato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados

nos termos do disposto no Dccrcto n'11.660. di: 19 dejaneiro de 2016. ou de outro que venha

a subsütuí-lo, ou consularizados pelos respectiyos consulados ou embaixadas.

7.13 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de

habilitação econômico-financeir4 quando exigid4 será observado o somatorio dos valores de cada

consorc iado.

7.13,1 Se o consórcio nâo for formado integralmente por microempresas ou empresas de

p€queno porte e o termo de ret'erência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira.

haveú um acréscimo de 1070 para o consórcio em relaçâo ao valor exigido para os licitantes

individuais.

7.14 Os documentos exigidos para fins de habilitaçâo poderão ser apresentados em origínal, por

cópia ou por il\+)k--\R (l+ +l.qlt,l ti ()r .lt{(} \ll+(r +,\+tij.s§:\\+L) + I :lr\llllln) l,l l,\
.\ li\11\ l\ I R,\(, ,\()1. por envio no sistema ou por e-mail

7.15 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro

cadastral cmilido por órgão ou entidade públic4 desde que o Íegistro tenha sido feito em obediência ao

disposto na I-ei no 14.1332021.

7.16 SeÉ verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante respondení pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (arr. (r-1.

l. da Lci n" 1.1.1i312021).

CiúâÉ Neioml & Md.ls & Ii.Írçô.s . CoúsrG d! CaNlrori.4mr (h Udio
ÂnBliaçlo: f.@rd202l
Ed[r] Íh<!io Fô[ PÉ8Io lil.rrôdi@ - Lli ú. t4.l3], .le 202 t
Rcvisdo pcla Sêrüdi! d. (níÀo . I@$ç!o.
Idedl&d. ri3el Éla S€Erlri. d. G.íiô c lturz{ü,
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7.17 ScÉ verificado se o licitânte aprescntou no sistem4 sob pena de inabilitação, a

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabililado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.18 O licitante deverá apÍesentar) sob pena de desclassificação, declaraçâo de que suas propostas

econômicas compreendern a integralídade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistâs

assegurados na Constitúção Federal, nas leis trabalhistas, níts noÍnas infralegais, nas convençôes

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

a+9 {w+si{e;atde *4re. r*1+r^-*.u+e +*n+ea+açào+-t+tili*çà+A+e+i++1e l(}ea} de -e*«:tçàe-titt+pretn}t+r+i

iç€.

vis{oÍia?re+ie

7.19,1 O lieitarrre que optar por +ealizar vistsria prélia terá disp€nibilizade pela 
^dmiftistÍação 

data e heráFio

7-{4J ( aro d lieitante opte por não realizar r istoria, peCeré suhstituir a deeiaraçào exigida no Presente i+cnr

Pe.Êt+lra*ftlade§{ír-€otr+rataça().

7.20 A habilitação será verifrcada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.20.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

l€laçâo à integddade do documento digital ou quando a lei expressâmente o exigir. (!!_a]
3/2018. art. 4". § l' . e aÍ. 6'. §4")

7,21 E de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados iunto aos órsãos responsáveis pela informação. devendo proceder. imediatamente.

a colTecao ouàal teaacão dos resistros tão logo idcntifioue inconecão ou aoueles se tomem

desatualizados IN n' 3/2018 aÍÍ. 70 (ll

7.21.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação. (lN n" ir?01 8" ;rt. 7". narápraÍb único).

7.22 A verificação pelo pregociro, em sítios eletÍônicos oficiais de órgãos e cntidades emissores

de certidôes constitui meio legal de prov4 para fins de habilitação.

7.22.1 Os documentos exigidos para habilitação que nâo estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistemq em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas,

prorrogâvel por igual período, contado da solicilação do pregoeiro.

7.22.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçâo de propostas e

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, obsewado o disposto no §
l'do aÍt. 36 e no § l" do art. 39 da lnstrucão Normatit,a SEGES n' 73. de 30 de seremhnt de

2022

7.2f A veriÍicação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita
em relação ao licitante vencedor.

C§nm Nei6àl de ModEIos & licihsn6 e Co.tÉros dr C.úutoriarld dê Udào
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7.23.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do 'fermo dc Referên

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

propostâs, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.23.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regüaridade fiscal. quando a

fase de habilitaçâo anteceder as fases de apr€sentação de propostas e lances e de julgamento,

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.24 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para

//.,,

7)
c\{

eN
73120??" art. 39. §4')

7.24,1 complementação dc informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessiiria para apurar fatos existentes à época da aberturu do certame;

7.24.2 aÍ'ralízaçeo de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento

das propostas;

7.25 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar enos ou

falhas, que não alterem a substância dos docume[tos e sua validade jurídic4 mediante decisão

fundamentada. registrada em ata e acessível a todos, atribündo-lhes eficrícia para fins de habilitação e

classificação.

7.26 Na hipótese de o licitarte não atender as exigências para habilitaçâo, o pregoeiro examinaú a

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apumção de uma proposta

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.22.1.

7.27 Somente serâo disponibilizados pam acesso público os documentos de habilitação do licitante

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que tmta o subitem

anterior.

7.28 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente seú exigida para efeito de contratação, e nâo como condição para parlicipação na

licitação 4" do Dec to n' 8.538/201a

I-ei 14.133/21. art. 64

8

7.29 Quando a fase de habilitação trnteceder a de julgamento ejá tiver sido encerrada, não caberá

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçâo, salvo em mzão de fatos supervenientes ou só

coúecidos após o julgamenlo.

DOS RECURSOS

8.11 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostrs, à habilitação ou inabilitação

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observaní o disposto no aÍ. 165 da Lei n" 14.133. de

1021.

a.lz O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de layrutura da

aÍa.

8,13 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilihção
ou inabilitação do licitaate:

8.13.1 a intenção de rçcorrer deveú ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.13.2 o prazo para apresentáção das razões recursais será iniciado na data dc intimaçâo ou

de lalTatura da ata de habilitaçâo ou inabilitação;

aáDúê Neionar de MM.los d! Liciasns e CütÊios dâ Consultoria {l€Bl da Udão
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8.13.3 na hipótese de adoçâo da inversâo de fases prevista no

/z

14.13i. de 202 , o priuo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

1" do an. 17 da Lei

intimação da ata dejulgamento.

8.14 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

t.l5 O recurso ser:i dirigido à autoridadc quc tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida. a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) diâr úteis. ou, nesse mesmo prazo. encaminhar

recurso plua a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis.

contado do recebimento dos autos.

8,16 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8,17 O prazo para apresentâção dc contrarrzz-ões ao recurso pelos demais licilantes será de 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da dirtlgação da interposição do recurso. asseguradâ

a vista imediata dos elementos indispensiiveis à deÍêsa de seus interesses.

E.lt O recurso e o pedido de reconsideração tcrão cfeito suspensivo do alo ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competsntc.

t,l9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento-

E.20 Os autos do processo perrnanecerâo com vista fraaqueada aos interessados no endereço

constante neste Fldital (e-mail gcalc2bdainfsl@gmail.com).

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES

9.1I Comete infração administatiya. nos termos da lei. o licitante que, com dolo ou culpa

9,11,1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que teúa sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certffne;

9.11.2 Satvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, nâo manliver a

proposta em especial quando:

9.11.2.1 nâo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociaçâo;

9,11.2,2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9,11.23 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa

competitiva; ou

9,11.2,4 deixar de apresentar amostra;

9.11.2.5 apresentff proposlâ ou aÍnostra em desacordo com as

especifi cações do ediul:

9.113 não celebrar o contmto ou não enhegar a documentação exigidâ para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9,11,3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o conúato ou a ata de

regisho de pleço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração;

9.11,4 apresentâ declaração ou documentação falsa exigida para o certamc ou prcstaÍ

declaração falsa durante a licitação

9.11.5 ftaudat a licitação

9.11.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer Aaude de qualquer naturez4 em

especial quando:

9.11.6.f agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

CIM N&ioúl d. Mo<Hos & Lgr.çõ.s . Cdf.t6 dá Cosdró.ii{frI & Ur,lo
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9.11.6.2 induzir deliberadamcntc a erÍo nojulgamcnto:

9.11.6,3 aprcsentar amostra falsificada ou deteriorada;

praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.ll.E prdticiu ato lesivo previsto no

aJ.
.fr
,./

9.11.1

arl- 5o da [.ei n-' 12.84ír de 20li
9.12 Com fulcro na l-ei n" 14.133 dc 2021 a Administração podcrá, ga$ntida a prévia dcfcsa.

aplicar aos licitantes c/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil c

criminal:

9.12.1 advertência:

9.12.2 multa;

9.12.3 impedimento de licitar e contralar e

9.12.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratáx, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a

própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.13 Na aplicaçâo das sanções serão considerados:

9.13.1 a natureza e a gravidade da intação cometida.

9.13.2 as peculiaridades do caso concreto

9.133 as circunstâncias agravantes ou at€nuantes

9,13.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.13.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme noÍÍnas e

orientações dos órgãos de controle.

9.14 A multa seú recolhida em peÍcentua.l de 0,5oÁ a 30oá incidenlc sobre o valor do contmlo

licitado, recothida no prazo miirimo de 05 (cinco) dias úteis, a contaÍ da comunicação oficial.

9.14.1 Para as infrações previstas nos itens 9.11.1,9.11.2 e 9.11.3, a multa será de 0,5Vo a

157o do valor do contrato licitado.

9.14.2 Para as infrações previstas nos itens 9.1 1.4, 9.1 1.5. 9.1 1.6. 9.1 1.7 e 9.1 L8, a multa

seú de l5Vo a 30%o do valor do contrato licitado.

9.15 As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

9.16 Na aplicação da sanção dc mulla seni facultada a defesa do inleressado no prazo de 15

(quinz-e) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9,17 A sanção de impedimento ds licit e contat será aplicada ao resp,onsável em decorrência

das infrações administÍativas relacionadas nos itens 9.11.1, 9.11.2 e 9.11.3. quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impediní o responúvel de licitar e contratar no âmbito da

^dministração 
Pública direta e indireia do ente federativo a qual pertenc€r o órgão ou entidade. pelo

prazo mririmo de 3 (três) anos.

9,18 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ, em deconàrcia da prática das infrações dispostas nos itens 9.11.4, 9.11.5, 9.11.6, 9.11.7 e

9.11.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.11.1, 9.11.2 e 9.ll.3que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar. cuja

duração observará o prazo previsto no art. I 56. §5'. da Lei n." I.l. i 33,'l0l l

9.19 A recusa injustificada do adjudicatário cm assinar o conrato ou a ata de registro dc prcço. ou

em aceitar ou retirar o instruÍnento equivalente no prazo estabelecido pela Administação, descrita no

item 9.1 1.3, camcteÍiz.ará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaú às penalidades e à

imcdiata perda da garantia de proposta em favor do ôrgão ou entidade pÍomotora da licitaçâo, nos tcrmos

do aí.,15. §.1'da IN sEGESÀ4E n.'73. dc 2022

Clrlre Neio"ã] dc Mod.lG d. Licib{ô.s . CoÍsrot d. Coclntoncc@l d! úorÀo
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9.20 A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impcdimento dc licitar e

e de declaração dc inidoneidadc pam licitar ou contratar demandará a instauração de processo

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores esfáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimaní o licitante ou o adjudicatiirio para. no prazo de l5
(quinz.€) dias úteis, contado da data de sua intimação. apresentar defesa escrita e especificar as provas que

prctcnda produzir.

9.21 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impêdimento de licitar e contÍatar, contado da data da intimação, o qual seni dirigido à autoridade

que tiver prolerido a decisão rccorrida- que, se não a reconsidemr no prÍzo de 5 (cinco) dias úteis,

encaminhará o recurso com sur motivação à autoridade superior, que deveú profeÍir sua decisão no prazo

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

9.22 Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade pam licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úlcis, contado da data da intimação. e

decidido no prazo mriimo de 20 (vintc) dias úteis, contado do seu reccbimento.

9.23 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.24 A aplicação das sanções previstas ncste edital não exclui. em hipótcsc alguma" a obrigaçâo dc

rcparação integral dos danos causados.

IO DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

l0.l Qualquer pessoa é paÍe legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da

protocolar o pedido até 3 (rês) dias útcis antcs da data da abeÍura do

certamc.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclârecimento sená divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.

10.3 A impugnaçâo e o pedido de csclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônic4 no

e-mail gcalc2bdainfsl@gmail.com. ou por petição dirigida ou protocolada no endereço. endereço Árca

Capitão Nabuo Ob4 SN - Cachoeiriúa, 2" Brigada de Infa:rtaria de Selva, São Gabriel da Cachoeira

AM - CEP 69.750-000, Grupo dc Coordenação e Acompanhamento de Licitações e Contratos (GCAIC);

10,4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos nâo suspendcm os pmzos previstos no

certame.

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveú ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizâção do certame.

II DAS DTSPOSIÇÔES GERAIS

11.1 Será dirulgada ata da sessão pública no sistema elehônico.

ll.2 Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervcnientc que impeça a realização

do certame na data marcada. a sessão seú automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário. pelo Pregoeiro.

d
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11.3 'l'odas as referências dc tempo no tidital. no aviso e durante a sessão pública observalâo

horário de Brasília - Dl'
ll.4 A homologação do resultado desta licitaçâo não implicará dircito à contatação.

tI.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliaçâo da

disputa entre os interessados, desde que nâo comprom€taÍn o interessc da Administraçâo, o princípio da

isonomia- a finalidade e a segurança da contralação.

11.ó Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas progxrstas e a

Administração não será em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da conduçâo

ou do resultado do processo licitatório.

ll.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editâl e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniçiam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

ll.8 O desalendimento de cxigências formais não essenciais não importaÉ o afaslamento do

licitante, dcsde que seja possível o apÍoveitamento do ato, obssrvados os princÍpios da isonomia e do

interesse público.

ll.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus arexos ou demais peças que

compõem o processo. prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na ínt€gÍq no Portal Nacional de Contrataçõcs

Priblícas (PNCP) e endereço eletônico www.compÍasgovernamentais.gov.br, e tamMm poderão ser lidos

e/ou obtidos no endereço Área Cap Nobuo Ob4 S,N', Cachoeirinha, 2' Brigada de lnfantaria de Selva,

São Gabriel da Cachoeira - AM, CEP 69.750-000, Grupo de Coondenação c Acompanhamento de

Licitações e Contratos (GCALC), nos dias úteis, no honírio das 09h30min à l6h00min, mesmo endereço

e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados.

t l I I Intcgram este Edital, para todos os fins e efeitos. os seguintes anexos:

ll.ll.I ANtiXO I -'I'crmo de Relerência

I1.11.2 ANEXO II - Proposta de Preço;

I l.l t.3 ANEXO III- Minuta da Ata de Registro de Preço;

ll.ll.4 ANEXO IV-Minutado Termo de Contrato (ser for o caso);

I l.ll.5 ANEXO V Planilha de Custo e Formação de Preço e

ll.tl.6 ANEXO VI - Ordem de Fornecimenlo.

São Gabriel da Cachoeira- AM. ......... de de 2023.
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES . LICITAçÂO

c,ó

MINISTERIO DA DEFESA
EXf,RCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l " Brigada Estratégica/l908)
"BRIGADA RIO NEGRO"

TERMO DE REFERÊNCTA
(Processo Administrativo n." 64308.00775312023-79)

I. DOOBJETO

r.l. Aquisiçào de MATERIAL DE CONSTRUCÃO PARA MANUTENCÃO DAS TNSTALACOES,
conforme condições, quantidades e exigências estâbelecidas neste instÍumento:

Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s)

partic ipante(s).

1.1.1

N' Item Qtd
V. de

referência
Cmdo 2"
BdaInfSl

Desconto
mÍnimo
aceitável

Valor a ser
licitado no item

1

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação, tomadas,
interruptores. disjuntores, cabos
e demais acessórios,
complementos e alins (baseado

na 'l'abcla SINAPI-AM)

63 5.343 R$ 1.00 37 5.128 0.lYo RS 635.343.00

TOTAL: RS 635.343,00

Gerenciador - UASG 1605f5 - Comando da 2'Brigada de Infantaria de Selva
N'
Item

D€scrição
Requisiçâo
Mínima

Requisição
Máxima

Quantidade
totâl

I

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação. tomadas. interruptorcs,
disjuntores. cabos e demais acessórios,
complementos e afins (baseado na Tabela
SINAPI-AM)

1.000.00 10.000.00 375.128

I

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação, tomadas, interruptores,
disjuntores, cabos e demais acessórios,

230.215

P á g in a í | 19
câmá.. Na.ional de Monebr de liciráçôe e c@trx6 .lê cm§{lto â<eral dá uniSo

Iêmo d€ Referen iâ Aquritó!5 Udtado - Modêlo pa6 PreSão Elesôni@
Àprolrdo pela ssêtaÍi, de Genao.
rdentidade úslal pêra Sêo.t da de Gestao (w6& dezembro/20221 'J>D

J,r

I

I

I

UASG f60f37-3o Batalhão de Infantaria de Selva
N.
Item

Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Quantidade
total

|,oro,oo |,o.ooo,oo

/



complementos e afins (baseado na
Tabela SINAPI-AM)

Participante - UASG 160545 - Hospital de Guarniçâo de São Gabriel da Cachoeira
N'
Item

Descrição
Requisição
Mínima

Requisição
Máxima

Quantidade
totâl

I

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação, tomadas. interruptorcs,
disjuntores. cabos c demais acessórios,
complementos e afins (baseado na
Tabela SINAPI-AM)

1.000.00 10.000.00 30000

TERMO DE REFERÊNCIA . AQUISIÇÔES - LICITAÇÁO

b t-
7

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme f)ccreto no

I 0.81 8, de 27 de setembro de 2021 .

1.3 Os bens objeto desta contratação são carâcterizados como comuns, conforme jusrificativa

constantc do Ilsrudo I ccnico Prcliminar.

1.4 O prazo de vigência da contratação é dc 12 (doze) meses contados do(a) data de homolosacão

do Pregão Eletrônico contados do(a) e inclusão da data da visência da Ata SRP no SIASG. na

forma do aíigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

o(

() prtn, de vi§,,

O làt',rce'ífie nto dc hrn,\ é enq!írdr€do teno.'ont in ddo lendo efi vista q e {.',* '\endo d tigêfllir
ntdo,rtt cttnsiCeranlo {,,,.1 OLt e &sludo Ttte'nie'o Preliminat'OU es termes Ca Nota Téetrie t ..' .,..

/91Jlr.rrr,trírr1

1.5 O contrato oferece maior detalhzrncnto das regras que scrão aplicadas em relação à vigência da

contratâção.

2. FI,JNDAMENTÀÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDÂDE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023.

I) IDPCAnoPNCP:1...1;

lI) Data de publicação no PNCP: 1...1;

III) Id do item no PCA: [ ..l;

IV) Classe/Grupo: 1... l;

V) Identificador da Futwa Contratação: 
1 
... 1.

OL

.ri*r.tr. rft *+e+e+»n-& +r,{gi+it t +
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDf,RADO O CICLO DE VIDA
oBJETo E ESPECTFTcAÇÃo oo pnoouro

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se por memorizada em tópico cspecífico dos

Estudos Técnicos Preliminares, deste 'Iermo dc Referência bem dctalhado.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Suslentahilidade:

4.1 Além dos critérios de sustentabilidade cvcntualmentc inseridos na descrição do objeto, devem ser

atentlidos os scguintes requisitos. quc se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

lndicação dc nrarcas ou modelos 4l inciso I da Lci n' 14. 133 de 2021

4.2 Na presente contÍatação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), caracteristica(s) ou

modclo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Tócnicos Prcliminarcs:

Fl tf

1t»<*Éfoírr-rrdrl+s:

--@e1}mostã.
lluvcndo o c«eite da prolt<tsta qrcu'o ae vak*; o inleret;taclo ela.n;si/ie«Ce prutúxifiamentc cm Frimeixt ltgar devtr<i

t'ctpon!;.úil@
E lirctit.td« p

Serào dt'dlid4,,,

i,a:
ttte $sivtrfie ttít, c é d lr'rilieaçào At rma que at{nda àtt e!\*ei:Íieaçn)€§ et»at€nte,'t neste Termo dt Reli-rência,
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s. MoDELo Df, ExECUÇÃO Do oBJf,To r
Condições de Entrega

5.1 O prazo dc cntrega dos bens é de l5"{giplg) dias, corridos de acordo com as necessidades das

Organizações Militares, contados do recebimento da(s) respectiva(s) Nota(s) de Empenho pelo(s)

adjudicatário(s), de acordo com o quantitativo estabelecido pelo requisitante de modo formal através

de c-mails institucionais podendo ser ou não a totalidadc do empenho, uma vez que a rcÍ'erida

Nota(s) de Empenho scrá do lipo Global, ressaltando-se que o órgão licitador sc compromctcrá. por

ocasiãodecadasolicitaçâodeÍbmecimento,noseguinteendereço@
CACHOf,IRINHA - São Gabriel da Cachoeira - Amazonas - CEP: 69750-000 - (2'Briqada de

I n fanlaria de Selva)

5.2 Os bens dev!'rão ser entrcgues no scguintc cndereço Area Capitâo Nobuo OBA S,N

CACIIOEIRINHA - Sáo Gabriel da Cachoeira - Amazonas - CEP: ó9750-000 - (2'Brigada de

5.2.1 Hospital de Guamição de São Gabriel da Cachoeir4 situado na Rua Quintino de Sá

Cavalcante, n'250, Sâo Gabriel da Cachoeira - Amazonas - CEP: 69750-000;

5.2.2 3" llatalhão de Infantaria de Selva. situado na Av Frei Matias de São Boaventura, s/n,

na cidadc de Barcelos Amazonas CIiP: 69700-000;

5.2.3 nos horários de 09h30min as l2h00miú e l3h00min as l6h30minh de segunda à

quinta e 09:30 as l2:00 nas sextas-feiras.

5,3 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 03 (rês) dias, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento c tiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação dc sua conformidade

com as especificações constanles neste Termo de Referência e na proposta do âdjudicatario.

5.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 3

(três) (meses), ou a (metade etc.) do prazo total recomendado pelo fabricante.

Gârànliâ mânutenção e assistência tócnica

{) pftt-rr lc Ev,ftt

()(

O pretn, de *E
e|ilddo.r l jeií9.
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5.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n" 8.078, de l1 de seternbro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE Gf,STÂO DO CONTRATO

6,1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas parles, de acordo com as cláusulas avençadas e

as norÍnas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento. ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrírma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo coÍrespondente, anotadas tais circunstâncias

mcdiante simples apostila.

P á g i n a 6 | í9
câôóÍá *i6ál de Modelor dê tidrac66 ê conúrrG dâ conehonâ{êràl dã uniã.

Iefro de RêfeÍ&.13 Áqulsiçõ€s Udtáç& - Modelo paE Pregão tlêEô.i@
Âp.@âdo p€h Seíet riá dê G.não.
rdentld.de ü d pera seaêta.ia dê Geíão (wrsro derdbÍo/2022)

J,I'

-4,1'2

Ç»§ ffi



TERMO DE REFERÊNCA . AQUISIÇÔES - LICITAÇAO

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidâde e a contralâdâ devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6,4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imcdiato.

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos Lei n" 14.133. de 2021. art. 117. ca ut

6.6 O fiscal tócnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para quc scjam cumpridas

todas as condições estabelecidas no conkato, de modo a asscgurar os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n' 11.246. de 2022, an.22. Yl):

Fiscalização Técnica

6.6.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gercnciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário

para a regulari:zação das faltas ou dos defeitos observados. (

?

r

an. 117

§lj, c l)ecreto n' 11.2.16. dc 2022. art.22. II):

6.6.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o tlscal técnico do contrato

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção. (Decreto n' I 1.2.16. de 2022. an. 22. Ill);

6.6.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para

que adote as mcdidas nccessáLrias c saneadoras, se for o caso. (I)ecreto n' I 1.2.16 de 2022

àrt.22.1

6.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas dâtas

aprazadas. o fiscal técnico do contrato comunicará o Íàto imcdiatamcnte ao gcstor do

I.ei n" l4.l33- de 202I

contrato.

ó.6.5 O fiscal técnico do contrato comunicar âo g€stor do contrato, cm tempo hábil, o

término do contraÍo sob sua responsabilidade, com vistâs à renovação Lempestiva ou à

prorrogação contratual Dccreto n' 1l .246. de 2022 art. 22 VII

6.7 O fiscal administrativo do contrato vcrificará a manutcnção das condições dc habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íbrmalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessáLrio (Art. 23. I e ll. do Decreto n' I I .246, de 2022\

n' I 1.246 de 2022 arr. 22. V ).

clm.ía Naci6al d. Modd6 dê U.it ,õa . cnrt?tor & a@ehqie4dd .le Uniro

Íemo dê Retu.ê.ciã 
^qulriç66 

- Lrdtação - Modêlo pâÍa PreBâo tletrôrl@
ApÍov.do pelâ s€serârlâ dê Ge5rão.
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6.7.1 Caso ocoram descumprimento das obrigaçÕes contratuais. o fiscal administr ativo ao/P
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, repoíando ao gestor do contrato/

para quc tome as providôncias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência: (Deç'fc!a_rl

I 1.246 de 2022 aí. 23. IV )

ó.8 do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato.

a exemplo da ordem dc serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais. claborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atcndimento da Íinalidadc da administração. (Decreto no I 1 .246 de 2022. art. 2l . lV).

Gestor do Contrato

6.8.1 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições dc habilitação da

contratâda. para fins de empenho de despesa e pagamento, e anolará os problema.s que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos

eventuais Decreto no I 1.246. de 2022. aÍt.2l.lU

ó.8,2 O gestor do contrato emitirá documcnto comprobatório da avaliagão realizada pelos

fiscais técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas

pelo contratado. com menção ao seu desempeúo na execução contrâtual. baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçõcs. (Decreto n' I L246 dc 2021.

âÍr. 21. vlll )

6,8.3 O gestor do contrato tomaÉ providências para a formalização de processo

administrativo de responsahilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei n" 14.133. de 2021, ou pclo agente ou pelo sctor com

competência para tal, conforme o caso. (Decrcto n" I l.l.16. de 1012. art. I l- X).

6.9 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com visBs à tempestiva renovação ou prorrogaçâo

contratual. (Dccrcto n" ll.2,16. de 2022. art. 21. VII).

6.10 O gcstor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consccução

dos objetivos que teúam justificado a contratação e evcntuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração Decreto n" I I .246. de 2022 art. 2 I VI

P á g i n a I | 19
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47 CRITERIOS DE MEDIÇAO f, DE PAGAMENTO

Recebimento do Objeto

7.1 Os bcns serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nola fiscal ou instrumento de cobrança cquivalente, pclo(a) rcsponsável pelo acompanhamento

e fiscalizâção do contrato, para eI'eito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referênciae na proposta.

7.2 Os bens poderão ser rejeitados. no todo ou cm parte. inclusivc antcs do rcccbimento

provisório. quando cm desacordo com as especificaçõcs constantes no'lermo dc lleÍêrênciae na

proposta, devcndo scr substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da

contratada, às suas custâs, sem p§uízo da aplicação das penalidades.

7.3 0 recebimento definitivo oconerá no prazo de 30 (tÍinta) dias úteis, a contar do recebimento

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pcla Administração, após a verificaçâo da

qualidadc c quantidade do material e consequente aceitação mediimto termo detalhado.

7.4 Para as contratâções decorrentes de despesas cujos valores não uhrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lci n' 1.1.131. de 2021. o prazo máximo para o recebimento definitivo

será dc ati l5 (quinze) dias úteis.

7.5 O prazo para recebimento deÍlnitivo poderá scr excepcionalmente prorrogado. dc forma

justiÍicada, por igual período, quando houvcr necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

7.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade. dcverá scr observado o teôr do art. l+l da l.ci n' I-l.l3i. dc 2021, comunicândo-se à

emprcsa para emissão de Nota Fiscal no que pcrtine à piucela incontroversa da execução do objeto.

para efeito de liquidação e pagamento.

7.7 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instÍumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do

reccbimento defi nitivo.

7.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluiná a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perÍàita execução do

contrato.

P á g an a I I 19
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Liquidação

7.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correú o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação. na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do ê!l!.

7". §2" da lnstruÇào Normativa SI:(iES,Ml.- n" 71,2022.

7.9.1 O prrzo de que trata o item anterior sera reduzido à metade. mantendo-se a

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores

não ultrapassem o limite dc que trata o inciso Il do an. 75 da I-ei n" 14. I 3i. de 202 I

7.lO Para fins de liquidação, o setor compctcnte devcrá verificar ss a nota fiscal ou instrumcnto

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessiirios e essenciais do documento,

tais como:

A) o prazo de validade;

B) a data da emissâo;

C) os dados do contrato e do órgão contratante;

D) o período respectivo de execução do contrato;

E) o valor a pagar; e

F) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.ll Havendo eÍro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidagão da despcsa, esta ircará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratantei

7.12 A nota tlscal ou instrumento de cobrança cquivalcnte deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAI ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da I.ei n' 14.133 de 2021

7.13 A Administração dcverá rcalizar consulta ao SICAI- para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no editall b) identificar possivel razâo que impeça a participação

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder

Público. bcm como ocorrôncias impeditivas indiretas.

7.14 Constatando-se, junto ao SICAF', a situação de irregularidade do contratado. scrá

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou. no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual periodo, a critério do contratânte.

7.15 Não havendo rcgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

dcverá comunicar aos órgãos rcsponsáveis pcla fiscalização da rcgularidadc Íiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
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7.16 Persistindo a irregularidade, o conlratante deveÉ adotar as medidas necessárias à resciflo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7,17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmcnte, ató que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situâçãojunto ao SICAF.

Prazo de pâgamento

l.lE O pagamento será efetuado no prazo de ató 10 (dcz) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lns(rucào Normatii-a St(ll:SiMtr n"

77. dc 2022.

7.19 No caso de atraso pelo Contratante. os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariâmente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização.

mediantc aplicação do índice IPCA dc corrcção monctária

Forma de pâgâmento

7.20 O pagamento será realizado por meio de ordem bancríria, para crédito em banco, agência e

contâ corrente indicados pelo contratado.

7.21 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancána

para pagamento.

7,22 Quando do pagamento. será efetuada a rctenção tributária prevista na legislação aplicável

7.22.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigentc

7.23 O contratado regularmsnte optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complcmentar no

123. de 2006. não soírerá a retenção tributríria quanto âos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entânto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratâmento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complcmentar

---^fl{€€i?llfã+dêfogrn€f{o

,l prestnte eenta ila+tr.-t++t1+IrfYrr++aJ{rH+r
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Cessão de crédito

7.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos tcrmos e

de acordo com os proccdimertos previstos na lnstrucâo Normativa SE(il:S/MF- n" 5i. de ti -t!ç Julho

de 1020, conforme as regras deste presenle tópico.

- 
-' ,Í i .-Lr -r+ v\,+ r4-t-reArrr*.i+írtÀl1*i++r: Jdy.t-lr./er,ia ./e 1»e++(rrrl)li,l.!t++ J.r] r ++€í,.a+Ir,/r/.

7.25 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer naturezq em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26 Sem prcjuíz.o do regular atendimcnto da obrigação contratual dc cumprimcnto de todas as

condições de habilitação por pârte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

crédito e a ÍealizaçAo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionário, bem como à ceíificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar c conratar com o Poder Público, conforme a lcgislação cm vigor, ou de reccber beneficios ou

inccntivos fiscais ou crcditícios, direta ou indirctamcnte, conforme o art. I2 da [-ei !" 8..1]9. dc-199?,

tudo nos termos do Parccer JL-0I . de 18 dc maio tic l0l(.).

7.27 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente âquele que seria destinado à cedente

(contratado) pelâ execução do objeto contratual, restando absoluÍamentc incólumes todas as del'esas

e exccções ao pâgamento e todas âs demais cláusulas exorbitcmtes ao direito comum aplicáveis no

regime jurídico de direito público incidente sobre os conlratos administrativos, incluindo a

câóará r,láci6ál dê Model6 dê udtáçó6 ê cditÉtd dá c6$ltoíiâ66J da união

Te.mo de Reíerên.ia Aquklções - Ucitação - Modelo p.ra Píe8ão Eeüônl@
ÁrÍ@adô pela Súetária d. Gênão.
ldennd.de vlsu, Del! s€o€taria de Gêíão (EEão d€!@úo/2022)
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possibilidade de pagamento em contâ vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fa

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.28 A cessão de crédito não al'etará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8 FORMÀ f, CRITERIOS DE SELEÇAO DO FORNECEDOR

Forma de seleçáo e critério de julgamento da proposta

E.l O fomecedor scrá sclecionado por mcio da realizaçâo de procedimcnto de l.lCIlAÇÀO. na

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRONICA, com adoção do critério de julgamento pelo

l-ul \( )li t{{t (, ( if !}t] MAIOR DESCONTO.

Exigências de habilitação

8.2 Para fins dc habilitação, deverá o licitante comprovar os scguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.3 Pessoa fisica: cédula dc identidadc (RG) ou documcnto equivalcntc quc. por força de lei.

tenha validadc para fins do identificação em todo o tcrritório nacional;

8.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará sondicionada à verificação da autenticidade no sítio

https :,'/rvux. qol . hr/empresas-e-ncgocios/pt-br/empreendedor

8.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada

como empr€sa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo.

estatuto ou contrato social no Registro Público de lrmpresas Mcrcantis, a cargo da Junta Comercial

da rcspectiva scde. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.7 Sociedade empresária €strangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,

publicada no Dirírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DRt.ll,/ME n." 77. de I lt d{r março dc 2020.

8.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

Câôá.e Nacieál de Mônebr de ú.jtâçó6 € cdtÉt6 d. C6tultdÉ4d.1 ú Uniâo

Temo d€ Refers.ia Âquiriçõs LldteÉo - Modelú p.Ía P.êEão Elet,ônico
Àp.ovãdo peh Seúeta.ia de Geíâo,
ldeitrd.de úsual p€rà Seoetárra de G.st& (wrsáo derembro/2o22)
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?8,
8.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição d, ^rfr
constitutivo da Íilial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíria, respectivamente, n{
Registro Civil das Pessots Jurídicas ou no Registro Público de limpresas Mercantis onde opcra. com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembléia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercíal ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da rcspectiva sede, além do rcgistro de quc hatâ o arÍ. 107 da t-ei n" 5.764. dc ló dc

dczcmbro 1971.

8,11 Agricultor familiarl Dccleração dc Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida. ou. aindq

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento

Agrário, nos termos do aí. 4o. §2" do Decreto no 10.880. de 2 de dezembro de 2021.

8.12 Produtor Rural: matrÍcula no Cadastro Dspecífico do INSS - CEI. que comprove a

qualificação como produtor rural pessoa Íisica, nos tcrmos da lnstrucão Normativa Rl'B n. 971. de

13 de novembro de 2009 (arrs. 17 a 19 e 165).

41o C€ osle?

úeitd a «a*»'

8,13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaçâo rcspectiva

Habilitação fiscal, social € trabalhista

8.14 Prova de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17 Prova dc incxistência de dóbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediantc a

aprescntaçâo dc certidão negativa ou positiva com eÍ'eito de negativâ, nos tcrmos do'Í'ítulo VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de 1' de maio de 1943;

Cámaíã N&im,l de ModeJot de Lidradê ê antràtG & Cm{ltúia4àd d. U.iào

Íe.óo de Reíêrênciá aqlidçõs - uciráÉo Modelo p.ra P.e8ão ElêúÔnico
Ápí@ado pêh Súêta.ia de Gestào.
ldeítldadê vjsuai pelà sederâda de Gesrlo (@6á0 d€:.múô/2o22)

P á g in a 14 | 19

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante âpresentâção de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuúrios federais e à Dívida

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aquelcs relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 dc outubro de 2014, do Secrclirio da Rcceita lcdcral do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

I
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8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e Municipal/Distritfi
relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com í
objcto contrarual;

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal Disrríai do domicílio

ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.20 Caso o fomecedor seja considerado isento dos t..ibutos Estodual Distrital e

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual- deverá comprovar tal condição mediantc a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra cquivalente, na

lirrma da lei.

8.21 O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal

Qualifi cação Econômico-Financeira

8.22 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se tratc dc pessoa fisic4 desde que admitida a sua participação na licitação art.5'
inciso II. alínea "c"" da I nstrucão Normativa Seses/ME n' 1 16. de 202 I ), ou de socicdade simples:

E.23 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sedc do fomcccdor - Lqlli
14.133. dc 2021. àÍt. 69. caput, inciso ll)

8.24 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnle (LC). superiores

a 1 (um), comprovados mcdiante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstraçâo

de rcsultado dc excrcício e demais dcmonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e

obtídos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) : (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )( Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);

II - Solvôncia Geral (SG)= (Ativo'lotal)i(Passivo Circulantc *Passivo não Circulantc); e

8.25 Caso a empresa licitante apresente resuhado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LC), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para

fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 5olo do valor total estimado da contrataçâo.

P á g in a 15 I 19
Cámára Nàcional de Modeios de Licitáçô6 e CoítÉtos da contuhdiâ{êrd & Uniãô

remo de Relerência Âquisiçôes - licjlàç.ro Modelo parà PÍ.9â. Eieúôni@
Ápr@ádo pêl! s6Êtariá de cettSô.
ldêntidáde úsual pê1a sedetânà d€ G.Íão (w6ão dêr€hbÍo/2022)

J^,!_

)

III - Liquidez Correntc (LC) = (Ativo Circulantc)/(Passivo Circulante).
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8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

(Lei n" 14.133, de 2021, art.65, §1).

8.27 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstraçôes

contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos. (Lei n" l4- 133, de 2021, art.69, §6")

Qualificação Técnica

('ot tptor'.tçtio !
,ltlri\ulcfitc rru ttqrrior cdffi c oh.í.'to dt.\Ía €entr«!.a<'Ao, <r( €er?t o it.'rn perÍinente. por kio dd dpr.-r€ntlla-rio ílt

pr9íirtiolra{&fi,e#fi1t-ri1@àr+-&to.

Para-íia:arc+
érrrtratref,ff reÉarftíÉíraft§4.ír+H+r+nrrltÍJJ-

eÍesfcdo$ e#€u

,rerít}-Ír-a?r#ff*fi1ri3tí#Íí**

i<tl-tlolitrnetetl+

O Íbme€edor Cispenitilizaíá k)dês as inlbm'êçàeri ne€essáf,iai À cempr€\'açâe da leBitimidode dos tttcstados,

rPrescntando. quürd

arual+++on+

8.28 Caso admitida a participâção de cooperativas, será exigida a seguinte documentâção

complementar:

8.28.1 A relação dos caoperados que atendem aos requisitos t&nicos exigidos para a contratação e que

executaÍão o contrato. çom as resp€ctivas atas de insqição e a comprcvaÉo de que estâo domiciliados na

localidade da sede da cooperativ4 respeitado o disposto nos |ms. 4'. inciso Xl. : l. inciso I e ,12. §§l'' a 6" dâ

Lc'i n. 5.76.1 dc l97l

8.28.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, pam cada um dos

cooperados indicados;

8.28.3 A comprovação do capital social proporsional ao número de coopcÍados necess.ários à prestação do

serviço;

8.28.4 O .egistro preüsto na L!!!. 5Jój-d§__t-9zl, a!. 1.07:

8.28.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes po. parte dos cooperados que

executarão o contÍato; e

E.28,6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

l'undaçào; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

Página16l19
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cnoperados, com a ata da assernbleia d) cditais de convocação das trôs útrimas assemblcias gc1fi
extraordinariasl e) lrês registros de presença dos cooperados que executarâo o contrato em assembleias téy'is
ou nas reuniõ€s seccionais; e Í) ata da sessão que os cooperados autoriTaram a cooperativa a contratig o

objeto da licitação;

8.28.7 A última âuditoria conkibil-financeira da cooperativa. conforme dispõe o art. I ll
da Lei n. 5.764. de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lci, de que tal auditoria não

liri exigida pclo órgão fiscalizador

9 I,STIMATMS DO VALOR DA CONTRATAÇAO

e.l O cús1o estimado total da conlratação é de R$ RS ó35,343,00 (seiscentos e trinta e cinco
mil trezgntos e quarenta e tr'es reris), conformc cuslos unitiiíos âpostos cm ancxo.

9.3 O "t to etthnaclo da ettntrataccio pessui taníter sigilox, € rerá ternado públieê ap€na!; e ifiÉdial€fie$te apóí o

@at
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c-êr{rr.&iqà-(4r

IO ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As dcspesas dccorrentes da presente conhatação correrão à conta de recursos espscíficos

consignados no Orçamento Geral da União.

10,2 A contratação senl atendida pela seguinte dotação:

10.3 A dotação relativâ aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

I-ci Orçamcnülria respectiva e liberaçâo dos créditos corrcspondentes. mediante apostilamento

São Gabriel da Cachoeira - AM, 06 de iulho de 2023

ARII IoSTON N IRA DE SALES - Asp
Chet'e da

Càúaía Nacionâlde Modelot d. Llcitãçõe e CMtGtor da CÕnsltoria6era! dâ União

remo de neíeÍéíciá Àqursições - uotaÉo - Modelo pâÍa PÍe8& creuôíico
Âp.ovâdo peL se€táÍiá de ceíão.
rd€nridade üs, perá s€selaria de Gesrâo Ívesão derdbro/20221

de planejamento
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LUCIANO ILVA- 2" Ten
Mcmbro da Irquipe de plancjamento

ERIKA ROCH^- 3'Sgt
M da liquipc dc planejamento

.i)

crmaÍâ r,lacionâl de Modelc de Li.itáçô€ ê conlÍátG dá ConsuhonâGsal & uniâo

Íêmo de neÍeÍê6cj. ,quiaçõer - ücita@ - Modelo pa6 Pregão Beúónl.o
Áp.@ádo Deh s.sÊtan. dê 6eíao.
ídentdàd. vi$, pêlá s4oeterl. de Gesrão (as& de,embío/2022)
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MINIS RIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l " Brigada Estratégica/l 908)
"BRIGADA RIO NEGRO"

APROVAÇÁO DO TERMO DE REFERÊ\CIA

Aprovo o conteúdo deste Termo de Referência com fulcro no Inciso II, do Art. 14, do Decreto n' 10.024. de
20 de sctembro de 2019, em face de atender às necessidades da 2" Brigada de Infantaria de Selva e

Organizaçõcs Militarcs Vinculadas para aquisição dc material de Construção Para Manutcnção das

Instalações.

Considerando as carâcterísticas do objeto da licitação, julgo conveniente adolar o Sistema de Registro de

Preços (SRP) do Decreto no 11.462/2023.

Cabe rcssaltar que, para a aquisição de tais materiais, a 2" BdalntSl dispõe de recursos específicos que são

repassados regularmente no transcorrer do Exercício não causando impacto orçamentário e os recursos são

compatíveis com o plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

São Gabricl da de julho dc 2023

LUIS
Ordenador de Dcspesas da ativi

MOS - Cel
da 2" Brigada de Infantaria de Sclvac rncl0

SI

Câmâia n*ion.l de Modelot d. rjcitâçõs € c6Ú3r6 d8 co*lrdia<erd d. Uniâo

I€ímo de Referência À4uisiçaes - L,cit_áção . Modelo pa6 !.qão U€dnr.o
apÍovado pelâ súetenâ de 6eíâo.
denídade visuál pelô sú€tàí. de Geíão (veruão dezembrc/?022)
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ANEXO II

Ao Sr. Pregoeiro,
Pregão SRP no 1312023 - 2" Bda lnf Sl

Prezado Sr.;

A empresa , CNPJ no , sediada à
R u a/Av , na cidade de IUF
neste ato representada por - Cargo, ldt no (SSP/UF),
CPF:-,propõea2"BRlGADADElNFANTARlADESELVA'aquiSiçãode
material de consumo para construçáo (tabela SINAPI), conforme segue abaixo:

Locais de en dos itens.'

F 2u Brigada de Infantaria de Selva, São Gabriel da Cachoeira- AM, Capitão Nobuo Oba,

S.N', Cachoeirinha, CEP: 69.750-000.

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e no
Termo de Referência.

TELEFONE: EMAIL:

Dados bancáios:
No do Banco:
Agência:
Conta bancária

XXXXXXXX-UF, XX de XXXXXXXXXX de 2023

Representante legal da CONTRATADA
Nome completo

ldt no xxxxxx (SSP/UF) / CPF no: xx»<xx
Cargo: xrcooo<

ITEM DESCRTçAO
FABRICANTH

MODÊLO UNIDADE QTDE
VALOR

UNITÁRIO
(R$)

VALOR
TOÍAL

(R$)

VALORTOTAL (R$)

PROPOSTA DE PRECOS

I
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ANEXO III

nnlxrsrÉnlo DA DEFESA
nxúncrro BRASILETRo

2" BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratógica/l 908)

"BRIGADA RIO I\IEGRO''

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no )Õ(x

m ndo da 2" Bri da de Infantaria de Sclva ASG I ln nidadee

Administrativamente Vinculada, com sede na Area Caoitão Nobuo Oba. s/n". Cachoeirinha. na
cidade de São Gabriel da C h oelra AM. CEP 69750-000. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nn

09.573.215/0001-76, nestc ato reprcsentado(a) pelo Coronel xxxxxxxxxxx. nomeado pelo Bolctim
Intemo n" xx de xx de xxxxxxxxx de 2023, do Comando da 2" Brigada de Inlantaria de Selva, poíador
do CPF n" xxx.Lxx.xxx-xx e Carteira de Identidade (RG) n" xrxxxxxxx - xx, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para RECISTRO DE
PRECOS n" 13/2023; publicada no Diario OÍicial da União (D.O.U.).
processo administrativo n." 64308,00775312023-79, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidadc(s) cotada(s). atendendo as condiçôes previstas no cdital. sujeitando-se as partes às normas
constantes na [.ei no 14.133, de 1" dc abril de 2021 e suas alterações, no Dccreto n.o ll .46212023- e em
conlormidade com as disposições a seguir:

I. DOOBJETO

l l. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de material de

consrrução para manutenção das insralações (COM UTILIZAÇÃO DA TABELA SINAPI),
cspecificado(s) no(s) itcm(ns) 1.1 do'Iermo de Rctbrênci4 anexo I do edital de Pregõo n" 13/2023, que

é pârte inÍegrante desta Ata. assim como a proposta vcncedora, independentcmente de transcrição.

DOS PR.EÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1, O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidadc. fomecedor(cs) e as dcmais

condições ofcrtadas na(s) proposta(s) são as que scguem:

I 
It".
do
1'R

Fomecedor

Especificação

2.

Marca
(se exigida

edital)
no

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade Valor tJ Prazo
garanÍia

ou
validade

Ix

I--_]-
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

Com&do d. 
' 

BÍi8Úú & Infr!ú.tr dê S.lÉ U SC 160515. S.§& dê &üisiÉo, Licír§ad. Coúrlror (sÂt-C). En&rÊço: ÁB Crp Nó@ Oàê S.N C&hcÍi!h!. S3ó C.b.i.t da
C4ltEi6 Alit CEP 69750400
! tul sdkzHlilIsl6,sMl cm
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?:. óncÃo1s; GERENCIADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1, O órgão gerenciador será o Comando da 2" Brigada de Inlantaria de Selva.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Item n' Orgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO À IT,q, Og REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorÍente destâ licitaçâo

6. REVISÁOECANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não

superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados

ncsta Ata.

6.2. Os prcços registrados poderão ser revistos em decorrôncia de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociâções junto ao(s) fomecedor(es).

ó.3. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fomecedor(es) para negocia(em) a

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6,4, O fomccedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mcrcado será

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fomecedores que aceitarem reduzir seus preços

aos valores de mercado observará a classificação original.

6,5. Quando o preço de mercado tomaÍ-se superior aos preços registrados e o fomecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgão gcrenciador podeú:

6.5.f. liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra
antes do pedido de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apres€ntados; e

6.5.2. convocar os demais fomecedores para assegurar igual oportunidade de

negociação.

6.6. Não havcndo ôxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
desta ata de registro de preços, adotando as mcdidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantâjosa.

6.7. O registro do fomecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;
Conado & l'Bnga&de Lfdnbia.t Sel\a tj^SG 1641 15 SÉção & Áqüisiçãô, I-iciLsõ.s c CoúErÀ (SALC) E od.aeço 

^m 
aã| Nohuo 064 §N Cscherndns $. LÀbnct d.

('achcrm 
^r,t 

CEP ó9r50-0{o
,i ú{r ec.lclt'dâi!Â1@g@l.m

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partiÍ do(a) homologaçâo

do pregão eletrônico, não podendo ser proÍrogada.
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6.7.2. não retirar a nota de empenho ou instÍumento equivalente no pritzo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitiível:

6,7,3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tomar supcrior àqueles

praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito tome-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6-7.1.6.7.2 e 6.7.4 serér

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamentc comprovados e

justificados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro dc rcscrv4
em pregâo para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1'do Decreto n" 10.024119.

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuâdo nestâ ata de rcgistro de preço (art. 5o, inciso X. do Decreto n'7.892/2013),
cxccto nas hipóteses sm que o descumprimcnto disser respeito às contratações dos órgãos participantes.

caso no qual cabeni ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (an. 6', Parágrafo único.

do Decreto n' 7.89212013).

7.3. O órgão paÍicipante deverá oomunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

prcvistas no art. 20 do Decrcto n" 7.89212013, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

CONDIÇÕES GERATS

8.1. As condições gerais do fomecimcnto, tais como os prazos para entrega c rcccbimento do
objeto, as obrigações da Administração e do lomecedor registrado, penalidades e demais condições do

ajuste, encontram-sc definidos no Termo dc Iteferência, ANEXO AO I|DITAL.

8,2. É vcdado cÍ'etuar acréscimos nos quantitativos fixa«los nesta ata de registro rle prcços.

inclusive o acréscimo de que trata dâ Lei n' 14.13312021. nos termos do Decreto no I l -46212023.

8.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo â relação dos licitantes que

aceitarem cotar os bcns ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do ccrtame. compõe
anexo a esta Ata dc Registro de Preços. nos termos do art. 11. §4" do Decreto n. 7.892, de 2014.

Clr@Àb.h 3 Bngirh d.líÍr!üsr d. S.lq UASC 1@515 S€§io d. &uíCq LciÉçõ.s . Corü.r6, (SALC) EfttírÍú ÁE Cap r.óu oba S I_. Ci(h€níh! S,àÂ (àbíi.t &

8

c'&b»iE ÂM. CEP 697t0-00o
E-Ml scdc2trlâintslja-,glril (u



0gfPara firmeza e validade do pacluado, a presente Atâ foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor. que.

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos
participantes (se houvcr).

São Gabricl da Cachocira AM, ...... de dc 2023.

xxxlL\xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx- xx
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

Cmdo & l Bígrdà d. lífút'rn d. s.l% UÂlvc t6oi l t. S.ção d. &uniçaô, Licia{ôs e CoúlEror (SÀLC). Eda!ço: Á6 Ca! Nobrc 06á. §N, Ceh@üúhá Sãô C.h.iêl &
Celoêú AM. CiiP 69750.0fi
E @1 s.dcltn i!úl(49@l cm



ANEXO V

MODELO DE PLANII.HA DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

Ohs: Ás i,tÍormdções em ildlico e na cot vermelha são eÍplicoções patq facilirar o preenchinento ílestu Plunilhu de cuskts.

t-- CARIMBO CNPJ/MF
Local, UF, de_de _de2023

Nome complêto
ldentidâde

CPF
Cargo/Função na empresa

"ti
:}

!l

!

Miteflais Jcstc l tcrn para rc^ ir rlc exeutplo como.iustificativa do preço. O tnalerial será
inlirrnraJrr nclr Pregocir,r t quipe de Àp,.rit) do PÍegâo ao sc exigir esta Planilha.

CUSTOS DIRITOS, I\r'DtRf,TOS, TRIBL,"TOS I LLCRO VALOR íR$I uB:f.Rt Á\ ()85

Custos LogÍsticos (Coleta e Trânspone)

Oü1ros

Lucro
'liiburos tederais (espcciÍic!r)
Tribulos Esladuais (espccifi(ar)

I

I

I

I

I

I

I

I

NR DO ITEM/ DESCRIÇÀO DO ITIM CONFORMI TERMO DE RETERENCIA

VÀl.rOR FINAL TOTAL DO CI";-_STO DA PEÇA PARA O LICÍTANTE (R$)

e§
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MINISTÉRIO DA DEFf,SA
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

2'BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA
(l' Brigada Estratégica/1908)
*BRIGADA RIO NEGRO"

ANEXO V

MODELO. ORDEM DE FORNECIMENTO PARA AQUISIÇÃO Df MATERIAL

NOI A DI-- t:MPI:NHO: 2023NI0(X)0xx

DADOS DO FORNECEDOR

RAZÃo SOCIAL: C]NPJ:
'I Lt.I:IrONFl: E-MAII-:

I,OCAL DE ENTREGA

ORGAO: COMANDO DA 2, BRIGADA DE
INFANTARIA DE SELVA

UASG: I 605 l5

ENDERTÇO: ÁruA CnplrÃO NOBUO OBA SN/,
CACHOEIRINHA. SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA _
AM CEP: 69750-000

TELEFONI::

DADOS DO PREGÃO

PREGÃO SRI' N" I312023 _ UASG I605 I 5

NIt
ITEM

DESCruÇÃO
DTJSCONTO

IIOMOLOGADO
Matcriais dç'Alvenaria abrangendo cimento. areia. brita. blocos. tiiolos. argamassas. cal
dcmais acessórios. conrplcmentos e afins (baseado na Tabela SIN^PI-AM)

1 ()o í,

Materiais Hidráulicos abrangendo tubos e conexôes, louças. aparclhos e metais. caixas c
ralos. registros c válvulas. tomeiras. chuveiros c reservatôrios e denrais accssórios.
complementos c atins (baseado na Tabela SINAPT-AM)

I'ABELA SINAPIiAM MI:S:

DESCzuÇÃO (da rabcla) UF
VALOR

(da tabela)

VALOR
(com

desconto)
Q |r)

VALOR
(global)

TOTAL GERAL xxxx\xxxxxx

I

I

cl^ssElcoDraol



Município de São Gabriel da Cachoeira - AM, de de 2023

Responsável pelo pedido

(Nome)
(Função)

0l

r
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ADVOCACIA-GERAL DA UNTÃO

CONSUt,I'ORI A-CLRAL DA I.JNIÀO

CAMARANACIONAL DE MODELOS DE LICITAÇÔES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS - CNMLC/DECOR/C(}U

LISTA DE VERIFICAÇÀO
(Licitação para Compras e Serviços, exceto engeúaria e TIC)

qi
*
I

I'ERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS
CONTRATAÇÔES Atende plenamente

a exigência?

Indicaçâo do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. i SEI )
llouve abertura de processo administrativo?

SIM 0l a02

Foi adotada a forma eletrônica para o processo

administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve a
devida justificativa?

SIM l7a l8

A autoridade competente designou os agentes públicos
rcsponsáveis pelo dcsempenho das funções essenciais à

contratação?
SIM 34

Foi certificado o atcndimento do princípio da segregação de
funções?

SIM 33

Consta documento de formalização de demanda? SIM 04a06
Iroi certificado que objeto da contraÍação cskí contemplado
no Plano dc Contratações 

^nual?

SIM 37 a38

Iroi certificado quc objeto da contratação está compatível
com a Lei de Diretrizes Orçamentrírias?

SIM

Há Ilstudo fócnico Prcliminar? SIM 07 a12
O Esrudo Técnico Preliminar contempla ao menos a

dcscrição <!a necessidade, a estimativa do quantitativo, a

cstimativa do valor, a manifestação sobre o parcelamento c a
manilêsmção sobre a viabilidade da contratação?

SIM 07 a12

Há Ànálise de Riscos? SIM 15 a 16

Consta justificativa para a ausência dos itens não
obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?

NÃO SE APLICA

Ilouve manifestação justificando as exigências de práticas
e/ou critérios de sustentabilidade ou sua dispensa no caso
concreto?

SIM 68

Há termo dc rofcrência? SlM 20a30
Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o
âtendimento das regras e procedimcntos da IN ME 8l /2022?

SIM

Foi certificada a utilizaçâo de modelos de minutas
padronizados de l'crmos dc I{cferôncia da Advocacia-Geral
Uniâo. ou as contidas no catálogo eletrônico de
padronização, ou houve justificativa para sua não utilização?

SIM 46a91

Câmara Nacionâlde Modêlos de ticitações e Contratos da Consu ltorie{eral de União
Modelo d€ Listâ de veíificâção de Contretaçôe5 Diretas Lei 14-133/21
Atualízação: O€zêmbÍo/2022

37a38 
I

L

I

I

20a30 
I
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4Scndo adotado modelo padronizado de termo de referência,
foram justificadas e destacadt» visualmente, no processo.

eventuais alterações?
Foi ceÍifiçado que o TR está alinhado com o Plano de
Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística
Sustentiível, além de outros instrumentos de planejamento
da Administração?

SIM 66a83

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da
contratâção, descrição da solução, requisitos da contratação,
modelo dc execução, modelo de gestão, oriterios de medição
c dc pagamento, forma de seleção do fornecedor, estimativâs
do valor da contratação e, não se trâtando de registro de
preços, adequação orçamentária?

SIM 66a83

Caso o TR contem pleexigências de qualificação técnica ou
econômica, elas foram justificadas no processor?

SIM 66a83

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica,
elas são específicas e ob.ietivas?

NAO SD API-ICA

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnicâ ou
econômica e o objeto licitatório refira-se a contratações
para:a) entrega imediata; b) contratações em valores
inferiores a l/4 (um quarto) do limite para dispensa de
licitação para compras em geral,ou; c) contratações de
produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor
deR$324.122,46 (valor atualizado anualmente), houve

iustificativa para não dispensá-las?

NAO SE APLICA

Ao final da elaboração do TR. houve avaliação quanto à
neccssidadc dc classificá-lo nos termos da Lei no 12.527. de
18 de novembro de 2011?

NÃo SE APLICA

F-oram utilizados os modelos padronizados de instrumentos
contratuais da Advocacia-Ceral da União, com eventuais
alterações destacadas e justificadas, ou as contidas no
catálogo eletrônico de padronização?

SIM 46 a 91.

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? SIM 46a65
Caso seja adotado o critério de julgamento por maior
desconto, o preço estimado ou o máximo aceiliível constado
edital da licitação?

SIM 46a65

Foi ulilizado modelo padronizado de edital ou justificada
sua não utilização?

SIM 46a65

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a
RS80.000,00, clcs foram destinados às ME/tPPs e entidades
cquiparadas ou foijustificada a não exclusividade?

NÃO SE APLICA

Foi mantida no edital cláusula com índice de reajustarnento
de preços. com data-base vinculada à rlata do orçamento
estimado?

NAO SII APLICA

Caso tcnha sido vedada a participação de cooperativas.
consta justificativa nos autos?

NÃo SE APLICA

Caso tenha sido vedada a participação de consóroios, consta
justificativa nos autos?

NÃo SE APLICA

Cámara Nacionalde Model* de Licitáçõês e Contratos dâ ConsultoÍie-Geíal dá Uírião
Modelo de Listâ deVêríficação de Contrataçôes Diretâs -tei 14.133/21
Atúelizeeáo I Dezembro /2022

l
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rvrnrrtc,qÇÃo nnr,lrrvl À pESeuIsA Df,
pREÇos E Às eursrÕrs onÇlvrgnrÁm,rs

PARA COMPRÀS E SER\'IÇOS EM GERAL
Atende plenamente

a exigência?

Indica@o do local
do processo em

que foi atendida a
exigência (doc. /

fls. / SEI )
Consta orçamento estimado com as composições detalhadas
dos preços utilizados para sua formação?

NÃO
rrrII-rzAÇÃo DA
TABEI-A SINAPI
ATLALIZADA

Foi certificado que o valor previamente estimado da
contratação está compatível com os valores praticados pelo

mercado, considerados os preços constântes de bancos de

dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto?

NÃo SE APLICA

Foi certificado que o estimado preço foi obtido com base em
pelo menos três preços ou houve justificativa pelo gestor
responsável e aprovada pela autoridade competente para a
hipótese excepcional em que não for respeitado referido
número mínimo?

NAO SE APLICA

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base nos
sistemas oficiais de govemo, como Paincl dc Preços ou
banco de prcços em saúdc, foi ccrtificado que o valor
estimado não é superior à mediana do ilem nos sistemas
consultados?

NÀO

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição do
objeto a ser contratâdo; II - identificação do(s) agente(s)
responsável(is) pela pcsquisa ou, sc for o caso, da equipe de
plancjamentolll - caracterização das fontes consultadas;IV -
série de preços coletados;V - método estatístico aplicado
para a definição do valor estimado;M - justificativas para a
metodologia utilizada, em especial para a desconsideração
de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente
elevados, se aplicável;Vll - memória de cálculo do valor
estimado e documentos que lhe dão suporte; eVIII -
justificativa da escolha dos fomecedores, no caso da
pesquisa dircta de que dispõe o inciso IV do art. 5'da IN
Seges 65/2021?

NÃO SE APLICA

Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de prcços
os sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou
tranco de preços em saúde, e contratações similares feitas
pela Administração Públic4 ou justiÍicada a impossibilidade
dc utilização dessas fontcs?

SIM
UTILIZAÇÃO DA
TABELA SINAPT
ATUAIIZADA

Caso a pcsquisa tcnha se baseado cm contratações similares
feitas pela Administração Pública c já concluídas, a
conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 (um) ano à data da
pesquisa de preços ou houve a devida justificativa para a

utilização excepcional de preços de contratação concluída há
mais de um ano?

NÃo

Nos casos de utilização de pesquisa direta com fomecedores,
na hipótese em que ela for cabível, foi observado o número
mínimo de consulta a três Íbmeoedores ou foram instruídos
os autos com as devidas iustificativas?

NÃo

Nos casos de utilização de pesquisa direta com
fornecedores, foi certificada a observância de os
orçamentos obtidos serem datados no máximo com

NÃO SE API,TCA
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46 meses dc antecedência da data prevista para

divulgação do edital ou certificado que haverá a

dcvida atualizâção caso ultrapassadg elreplq4g?
Caso rcalizada pcsquisa direta com fornecedores. Íbi
ccrtificado quc quc o prazo de,resposta concedido
foi compatível com a complexidade do objero da

licitação?

NAO SE APLICA

Caso realizada pesquisa direta com fomecedores, foi
certificado que os orçamentos contêm: a) descrição
tlo objcto, valor unitário e total; b) número do
Cada.stro de Pessoa f.ísica - CPF ou do Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente;
c) endereços Íisico e eletrônico e telefone de

contatoid) data de emissão; e) nome completo e

identifi cação do responsável?

NÃO SU APLICA

Caso realizada pesquisa direta com fomecedores, foi
ccrtificado que a consulta conteve informação das
características dâ contratação contidas no art. 4" da
IN Seges 6512021, com vistas à melhor
caÍacteÍizaçio das condições comerciais praticadas
para o objcto a ser contratado?

NÃO SE APLICA

Caso rcalizada pesquisa direta com fomccedores.
consta dos autos a relação de fomecedores que

foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação feita?

NÃO SE APLICA

Consta dos autos a motivação sobre o momento da
divulgação do orçamento da licitação?

SIM 17 a l8

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a
observância do art. 3' do Decreto 10.193/19?

SIM 43

Tratando-se de contratação que envolva a criação, expansão
ou aperÍ'eiçoamento de ação govemamental que acarret€
aum€nto da dcspesa, constam dos autos estimativa do
impacto orçamcntário-Íinanceiro e declaração sobrc
adequaçâo orçamentiiria e fi nanceira?

SIM 39

YERIFICAÇÃo rspnciFrcA PARÂ AoursrcÕEs
Atende plenamente

a exigência?

Indicação do local do
processo em que foi
atendida a exigência
(doc. / fls. / SEI etc.)

Se o objcto a sL'r contratâdo for bem de consumo, foi
certilicado que não se enquadra como bem de luxo? SIM

7 al2
(Estudo Técnico Preliminar)

l-oi ccúificado quc a aquisição e pagamento observarão
condiçõcs scmclhantes às do setor privado ou houvc
justificativa para não observância dessâs condições?

NAO SI] API ,ICA

Há justificativa para não utilização de sistema de registro
de preços?

NAO SI] API-ICA

I'oi certificado quc a determinaçâo do quantitativo a ser
adquirido considerou a estimativa de consumo e

utilização prováveis. com base em técnica adequada?
SIM

19

Ilá manifestâção sobre o atendimento do princípio da
padronização? NÀO SE APLICA

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do
parcelamento? NAO SIJ API,ICA
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ICaso o objcto contcmple item de aquisição de bens de
natureza divisível, com valor superior a RS80.000,00. foi
prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?

NÁO SE APLICA

No caso da cota reservada- a divisão do
quartitâtivo dcstinado à cota procurou observar o
limite percentual de alé 25% do total,
independentemente do valor da cota?

NÃo SE API,ICA

IJá manifestação sobre a compalibilidade da despesa
estimada com â prevista nas leis orçamentiírias?

NAO

Consla informação do uso ou justificativa para não
utilização de catiílogo eletrônico de padronização?

NAO SE API,ICA

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta

iustificativa para a indicação?
NAO SE API,ICA

Havendo vedação de determinada marca ou produto, foi
indicada a existência de processo administrativo em que

esteja comprovado que não atendem às necessidades da
Administração?

NÃ() SE APLICA

Há ccrtificação no Il'lP ou nos autos de que a opção pela
aquisição é mais vantajosa do que eventuais altemativas,
como a locação de bens?

SIM 07 a12
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